Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais – Situação Actual e Prospectiva

______________________________________________________________________________________



INSTITUTO DE DINÂMICA DO ESPAÇO

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Universidade Nova de Lisboa

Estudo elaborado para o 

[image: image1.jpg]bservatério
do
omércio




HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

Situação Actual e Prospectiva

SUMÁRIO EXECUTIVO

Dezembro de 1999

Sumário executivo 

ÍNDICE

	
	
	Pág.

	0.
	Introdução Geral
	3

	1.
	Enquadramento da temática
	3

	2.
	Objectivos e metodologia


	4

	Parte I
	A Distribuição e os horários comerciais na União Europeia
	6

	1.
	Orientações comunitárias
	6

	2.
	A experiência dos países da U.E.


	9

	Parte II
	A posição dos intervenientes no sector
	43

	1.
	Perspectivas das Instituições
	44

	2.
	Perspectivas dos agentes económicos da distribuição
	47

	3.
	Perspectivas dos consumidores
	52

	
	
	

	Parte III
	Avaliação prospectiva dos  horários comerciais 
	66

	1.
	Formulação de cenários prováveis
	66

	2.
	Implicações decorrentes de eventuais alterações ao regime actual
	78

	
	
	


0 - INTRODUÇÃO GERAL

1. Enquadramento da temática

No pós-guerra o aparelho comercial e as estruturas de distribuição na Europa Ocidental sofreram profundas mudanças, em paralelo com as transformações sociais, económicas, demográficas e tecnológicas. Porém, cada país foi afectado (e reagiu) de forma distinta, em função das diferenças de desenvolvimento económico, do grau de organização da oferta e das políticas reguladoras do Estado. 

Os Estados poucas vezes actuando por antecipação. A intervenção, muito diferenciada temporal e espacialmente, foi em geral reactiva, sob a pressão das estruturas corporativas instaladas e perante o receio de crises sociais associadas ao aumento do desemprego e à degradação dos centros das cidades, onde é reconhecido um importante papel de animação ao comércio. Mas os grupos económicos mostraram ágeis na diversificação de estratégias para minimizar os entraves criados pela administração pública, retirando-lhe eficácia e oportunidade. 

Em Portugal, entre as medidas utilizadas destacam-se:

· o condicionamento da abertura de novas unidades, primeiro em função da sua área de venda, depois valorizando a dimensão da cadeia em que se inserem as unidades visadas;

· a interferência no período de funcionamento das grandes unidades de distribuição;

· o maior rigor na legislação laboral e na fiscalização da sua aplicação. 

A questão dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais muito relacionada com a legislação laboral, a organização do tempo de trabalho, a concorrência entre empresas e o interesse dos consumidores surge muito mediatizada. 

2. Objectivos e metodologia

O Estudo dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais tem como principais objectivos:

· conhecer o modo como o problema tem sido tratado nos países da União Europeia e sistematizar as consequências das soluções adoptadas;

· analisar a evolução da legislação sobre a matéria em Portugal, o impacte da aplicação dos diplomas e as atitudes dos diferentes intervenientes;

· equacionar cenários para os horários dos estabelecimentos comerciais e as implicações decorrentes da sua aplicação.

Em conformidade com estes objectivos, o estudo desenvolve-se em três fases (fig.1):

· a primeira parte sistematiza a evolução do regime de horários dos estabelecimentos comerciais nos países da U.E., em articulação com a evolução das suas estruturas de distribuição, sendo o caso português estudado com maior profundidade;

· a segunda parte, explicita a posição dos intervenientes no sector (instituições; oferta; procura), obtida através de entrevistas (organizações representativas dos produtores/fornecedores, estruturas sindicais e grupos económicos da grande distribuição) e inquéritos (comerciantes independentes; consumidores);

· a terceira parte faz uma análise crítica do regime de horários em vigor e uma avaliação prospectiva de eventuais alterações e suas implicações.

Fig. 1 - Esquema metodológico do estudo – Horários de Funcionamento dos Estab. Comerciais
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PARTE I - A Distribuição e os horários comerciais na União Europeia

1. Orientações comunitárias 

Na União Europeia não existem Directivas sobre os horários dos estabelecimentos comerciais, entendendo-se que a sua regulamentação respeita a cada Estado-membro, de acordo com o princípio da subsidariedade. A União preocupa-se sobretudo com a defesa dos direitos dos trabalhadores embora, ao produzir legislação nesse campo, interfira com a prática dos horários comerciais. Destacam-se dois instrumentos, um relativo ao princípio da semana de 40 horas e ao princípio das 4 semanas anuais de férias pagas
 e outro respeitante a aspectos da organização do tempo de trabalho
. 
Assim, o controlo da abertura dos estabelecimentos comerciais varia de país para país, podendo ocorrer com base em legislação específica sobre o regime dos horários e/ou, indirectamente, por via da legislação laboral. 

Os países revelam situações muito diversas e de comparação difícil, uma vez que os parâmetros de referência não são uniformes (quadro 1). O número de horas diárias e semanais de funcionamento em alguns países não está definido, noutros explicitam-se os mínimos semanais e noutros os máximos diários. A abertura dos estabelecimentos é, em regra possível num período diário muito alargado. Mesmo nos países onde o domingo constitui dia de encerramento obrigatório são, quase sempre, admitidas excepções (abertura num determinado número de domingos por ano, para actividades específicas e em áreas turísticas). A regulamentação geral dos horários é, em regra, da competência do poder central, mas ocorrem ajustamentos aos níveis regional e local, variáveis com a estrutura político-administrativa dos países.

A Suécia e a França constituem os melhores exemplos de condicionamento dos horários dos estabelecimentos pela legislação laboral. Na Suécia, o horário não está regulamentado, sendo estabelecido pelos representantes do sector, através de acordos colectivos. Na França, apenas está fixada a duração do horário de trabalho diário e semanal, sendo superior para os estabelecimentos de retalho alimentar. A legislação laboral, salvo excepções, impõe o domingo como dia de descanso dos trabalhadores assalariados. O comércio alicerçado numa estrutura familiar (sem assalariados) não tem, por esta via, restrições de abertura.

Há ainda situações em que a conjugação de ambos condiciona de forma indirecta o período de funcionamento (por exemplo na Bélgica e em Portugal).

Quadro 1 – Horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais em vigor, em países da União Europeia

	
	Alemanha
	Áustria
	Bélgica
	Dinamarca
	Espanha
	Finlândia
	França1
	Grécia
	Holanda
	Irlanda
	Itália 
	Luxemburgo
	Reino Unido 
	Suécia1
	Portugal

	Legislação em vigor
	Ladenschlussgesetzde 1 de Novembro de 1996
	Ladenschlussgeset de 2 de Fevereiro de 1959
	Lei de 24 de Julho de 1973
	Lei 371 – Lov om butikstid, 14 de Julho de 1995
	Ley Orgánica 2/1996, de 15 de Janeiro de 1996

	Lei 276, de 26 de Março de 1997
	-
	Ordem Ministerial 1162/97, de 17 de Março de 1997 
	Lei Winkeltijdenwet, de 21 de Março de 1996
	Shop Hours of Trading Act de 1938
	Decreto Legislativo n.º114, de 31 de Março de 1998
	Lei de 19 de Junho de 1995
	Sunday Trading Act de 26 de Agosto de 1994
	-
	DL N.º 48/96, de 15 de Maio de 1996

	Período de abertura
	De segunda a sexta-feira das 6 às 20h, excepto às quintas-feiras até às 21h; aos sábados das 6 às 16h (prevendo algumas excepções).


	De segunda a sexta-feira das 6h às 19.30h; sábados das 6h às 17h, excepto nos quatro sábados que antecedem a véspera de Natal em que o encerramento deve ocorrer até às 18h.
	Das 5 às 21h, às sextas‑feiras e dias que precedem feriados oficiais; das 5 às 20h nos restantes dias
	De segunda a sexta-feira sem restrições 1.

Sábados, feriados e véspera de Natal até às 17h. Dia de Pentecostes, quinta-feira de Páscoa e na quinta-feira que antecede o Natal é permitida a abertura até às 20h. 
	Não regulamentado
	De segunda a sexta-feira das 7 às 21h; sábados das 7 às 18h. Na véspera de Natal e Midsummer Eve das 7h às 13h.
	-
	No Verão, das 8h às 21h; no Inverno, das 8h às 20h; e sábados das 8h às 18h.
	De 2ªa a sábado das 6 às 22h
	De segunda‑feira a sábado o encerramento não deve ocorrer após as 18h
	De segunda –feira  a sábado das 7h às 22h
	De segunda a sexta-feira das 6h às 20h, excepto um dia por semana até às 21h

Sábados e vésperas de feriados entre as 6h e as 18h; domingos e feriados das 6h às 13h
	-
	-
	Das 6 e as 24 h , todos os dias da semana.

	N.º de horas diária e semanais de funcionamento
	14 horas diárias (dias úteis)

80 horas semanais
	-
	Não regulamentado
	-
	Mínimo de 72 horas semanais
	-
	-
	-
	-
	-
	Máximo diário de 13 horas
	-
	-
	-
	Não regulamentado

	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados oficiais

Excepção:

Estabelecimentos situados em aglomerados com mais de 200.000 habitantes.
	Domingos e feriados oficiais
	Domingos até às 12 h; Excepção: estabelecimentos de mobiliário e centros de jardinagem, que podem abrir no máximo 40 domingos por ano 
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções:

Estabelecimentos que vendem produtos de uso quotidiano com um volume de negócios até 350.000 contos; pontos de venda de jornais e revistas e que comercializam produtos lácteos podem funcionar entre as 7h e as 11h.
	Sem restrições. É obrigatória a abertura em 8 domingos/feriados por ano, no mínimo 12h.
	Domingos e feriados oficiais; 

Excepções:

Junho, Julho e Agosto entre as 12 e as 21h e, em outros 5 domingos/ano
	Não existe encerramento obrigatório. A lei laboral não permite recurso a assalariados aos domingos.
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções:

estabelecimentos em áreas turísticas e em lugares com menos de 5.000 habitantes 
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções: 

12 domingos/ano;

dias mais importantes da Semana Santa e Natal e dia 4 de Maio; estabelecimentos em áreas turísticas ou de trânsito transfronteirlço por estrada, unidades alimentares e de bebidas não alcoólicas (às quais é concedida uma excepção por cada 15.000 habitantes, se encerradas das 0 às 16h).
	Meio dia por semana até às 13h
	Domingos e feriados. 

Meio dia por semana, com carácter opcional.
	Domingos e feriados oficiais após as 13 horas;

Excepções:

talhos, padarias, pastelarias, pontos de venda de refeições preparadas, jornais, revistas, tabacos e prendas podem abrir das 6h às 18h.
	Abertura condicionada aos domingos e feriados, por um período de 6 horas, compreendidas entre as 10 e as 18h.

Estabelecimentos comerciais com uma superfície de venda até 280m2 podem permanecer abertos ao domingo sem limitação.


	Não existe encerramento obrigatório ao domingo.
	Aos domingos e feriados para as grandes superfícies comerciais contínuas, a partir das 13h (excepto nos meses de Novembro e Dezembro);  e, para outros estabelecimentos, por decisão dos municípios

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	Governo dos Lander, nas regiões agrícolas, podem autorizar a abertura de determinados pontos de venda, durante duas horas, consoante a época de colheita
	-
	· Autoridades Locais (Collége des Bourgmestre et Échevins), por requerimento de comerciantes ou suas associações;
· 15 domingos /

   feriados por ano 
	-
	-
	-
	· Autoridades Regionais

· 5 domingos por ano 
	-
	-
	Procedimento normativo por Ordens Ministeriais
	· Autoridades Locais, ouvidas as organizações comerciais, sindicais e de consumidores

· Dezembro e 8 domingos/feriados no resto do ano
· Estabelecimentos do sector alimentar em caso de dois feriados consecutivos e exercício da actividade em horário nocturno
	-
	Entidades locais
	-
	-

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	Estabelecimentos em áreas turísticas, farmácias, pontos de venda de jornais e revistas, estações de abastecimentos de combustíveis, estabelecimentos situados em terminais de transporte, floristas, estabelecimentos de restauração.
	Estabelecimentos em áreas turísticas, ou por ocasiões de festas locais, no Verão, o encerramento pode ocorrer até às 21h; confeitarias e pastelarias podem funcionar até às 20.30h.
	Estabelecimentos situados em municípios com uma importante actividade turística, em estações balneares, magasins de nuit, e estabelecimentos cuja actividade não se encaixa nas horas correntes de funcionamento dos estabelecimentos comerciais.
	Estações de abastecimento de combustíveis, estabelecimentos que comercializam produtos de campismo, provisões para barcos, de animais domésticos, situados em terminais de transporte, centros de jardinagem,  farmácias e lojas duty free.
	Lojas de conveniência,  farmácias, pastelarias, padarias, estações de serviço,  floristas, estabelecimentos que vendam refeições preparadas, jornais e revistas, estabelecimentos situados em terminais rodoviários, ferroviários, marítimos ou aéreos, e em áreas de fronteira ou regiões turísticas
	Estabelecimentos em áreas de fraca densidade populacional, farmácias, floristas, estações de serviço, quiosques, estabelecimentos em aeroportos, hotéis e leilões
	Sector alimentar e estabelecimentos situados em áreas turísticas 
	-
	Farmácias, estabelecimentos comerciais em hospitais que não vendam bebidas alcoólicas, em terminais de transporte, quiosques e “restaurantes de estrada”.
	Estabelecimentos em estações de caminho‑de‑ferro, venda de jornais, revistas, papelarias, quiosques, floristas, pontos de venda de tabaco e produtos alimentares, postos de correios, restaurantes em estações de serviço, venda de produtos médicos e estabelecimentos de despacho de bebidas alcoólicas
	Estabelecimentos de revenda de produtos de monopólio, situados em campings, complexos ou aldeamentos turísticos, em estações de serviço das auto-estradas, em estações ferroviárias, marítimas e aeroportos, assim como floristas, galerias de arte, antiquários, tabacarias, pontos de venda de jornais, geladarias, restaurantes, churrasqueiras, pastelarias, estabelecimentos de venda de bebidas, de artigos de jardinagem, de mobiliário, livros, discos, recordações e artesanato.
	Estabelecimentos que empreguem exclusivamente membros da sua família.
	Farm shops, postos abastecedores de combustíveis, farmácias, estabelecimentos comerciais em terminais de transporte, cabeleireiros, reparação de calçado, restaurantes e similares, como pão e peixe.
	-
	Estabelecimentos situados em estações de caminho de ferro, marítimas ou rodoviárias, bem como aeroportos e postos abastecedores de combustíveis de funcionamento permanente; cafés, cervejarias, casa de chá, snack-bars, self-services,  drugstores e lojas de conveniência podem estar abertos até às 2h de qualquer dia da semana; clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado, estabelecimentos análogos e lojas de conveniência podem estar abertos até às 4h de qualquer dia da semana.

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado, dos Lander e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	Governo do Estado e entidades regionais
	Governo do Estado,  entidades regionais
	Governo do Estado, entidades locais e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	Governo do Estado,  entidades regionais (Comunidades Autónomas) através da elaboração de uma lei regional que define um Calendário Anual de aberturas
	Governo do Estado, entidades locais e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	-
	Governo do Estado, entidades locais e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	Governo do Estado, entidades locais
	Governo do Estado
	Governo do Estado, entidades regionais e locais
	Governo do Estado e entidades locais
	Governo do Estado e entidades locais
	-
	Governo do Estado e 

entidades locais


1 Na França e na Suécia, não há regulamentação específica sobre horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, sendo estes eventualmente condicionados pela legislação laboral.

2. A experiência dos países da U.E.

Embora no Estudo a análise da experiência de cada país seja feita com base em três aspectos – características do aparelho comercial, regulação do acesso à actividade e regime de horários – no presente sumário executivo retém-se apenas este último.

alemanha

O horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais está regulamentado por legislação nacional e federal própria e por acordos colectivos de âmbito nacional e empresarial.

O domingo foi definido, em 1919, pela Constituição de Weimer, como o dia de repouso e de recolha espiritual. Mas a regulamentação do horário de funcionamento dos estabelecimentos aconteceu pela primeira vez  apenas em 1930, tendo sofrido sucessivas revisões em 1956, 1989, 1994 e 1996.

Em 1989 foi introduzida a possibilidade de os estabelecimentos praticarem um horário mais alargado às quintas-feiras (até às 20.30h), podendo nas cidades com mais de 200.000 habitantes abrir numa parte do domingo e das 6h às 22h nos restantes dias da semana. 

Em 1994, o período de encerramento foi redefinido, no sentido do seu alargamento: de segunda a sexta-feira das 18.30h (21h às quintas-feiras) às 7h (6.30h para padarias); sábados e dia 24 de Dezembro das 14h às 7h (6.30h para padarias), excepto no primeiro sábado de cada mês (ou no segundo, caso o primeiro seja feriado) e nos quatro anteriores a 24 de Dezembro, em que o encerramento podia efectuar-se às 18h. Os estabelecimentos comerciais podiam estar abertos 64,5 horas semanais, sendo obrigatório o encerramento aos domingos e feriados.

A lei geral previu ainda a derrogação ao encerramento obrigatório a vários tipos de estabelecimentos. Aos governos dos Lander foi atribuída competência para alargar o período de abertura de alguns estabelecimentos, sobretudo os situados em áreas rurais e os relacionados com o lazer.

Em 1996 o horário dos estabelecimentos comerciais sofreu novo alargamento, com a fixação do período de abertura de segunda a sexta-feira das 6h às 20h (excepto às quintas-feiras com prolongamento até às 21h) e aos sábados das 6h às 16h, não ultrapassando as 80 horas semanais. O encerramento obrigatório permaneceu ao domingo. Nas regiões agrícolas os governos dos Lander podem autorizar a abertura de determinados pontos de venda ao domingo durante duas horas, de acordo com o período de colheita. Na época de Natal é permitida a prática de um horário mais alargado.

Em geral, os acordos colectivos regionais definem o encerramento às 18.30h, de segunda a sexta-feira, e às quintas-feiras às 20.30h (“quintas-feiras longas”), mas as empresas têm de demonstrar a existência de concorrência para usufruírem dessa possibilidade. As “quintas-feiras longas” acrescentam duas horas extra ao período de trabalho semanal, de uma forma semelhante às horas extraordinárias. Aos sábados prevêem: de Abril a Setembro o funcionamento até às 16h e de Outubro a Março até às 18h (“sábados longos”). Um acordo recente entre o Governo, sindicatos e alguns distribuidores introduziu a possibilidade de abertura em 3 domingos/ano.

O quadro 2 sistematiza a evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Alemanha.

Quadro  2 – Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos 

comerciais na Alemanha (1989-1996)
	
	1989
	Ladenschlussgesetz de 6 de Junho de 1994
	Ladenschlussgesetz 1 de Novembro de 1996

	Período de Abertura
	Prolongamento do período de abertura às quintas-feiras até às 20.30h
	De segunda a sexta-feira das 7 às 18.30h (21h às quintas-feiras); sábados e 24 de Dezembro das 7 às 14h, excepto no primeiro sábado do mês e nos quatro anteriores ao Natal até às 18h
	De segunda a sexta-feira das 6 às 20h, excepto às quintas-feiras até às 21h; aos sábados das 6 às 16h.



	N.º de horas diárias e  semanais de funcionamento
	-
	64,5 horas semanais
	14 horas diárias (dias úteis)

80 horas semanais

	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados oficiais

Excepção:

Estabelecimentos em cidades com mais de 200.000 habitantes
	Domingos e feriados oficiais
	Domingos e feriados oficiais

Excepção:

Estabelecimentos em cidades com mais de 200.000 habitantes

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	-
	-
	Nas regiões agrícolas, o governo dos Lander pode autorizar a abertura de determinados pontos de venda, durante duas horas, consoante a época de colheita

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	Estabelecimentos em áreas turísticas
	Estabelecimentos em áreas turísticas, farmácias, pontos de venda de jornais e revistas, estações de abastecimentos de combustíveis, estabelecimentos situados em terminais de transporte, floristas, estabelecimentos de restauração. 
	Estabelecimentos em áreas turísticas, farmácias, pontos de venda de jornais e revistas, estações de abastecimentos de combustíveis, estabelecimentos situados em terminais de transporte, floristas, estabelecimentos de restauração

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	Governo do Estado, dos Lander e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	Governo do Estado, dos Lander e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores


O quadro 3 sintetiza o horário mais praticado pelos estabelecimentos comerciais na Alemanha. Como aspectos mais significativos sobressaem: o encerramento generalizado ao domingo; a abertura às 8h e o encerramento entre as 18h e as 18.30h, nos restantes dias da semana; o encerramento um pouco mais tarde às quintas-feiras; a abertura dos  hipermercados,  grandes superfícies e lojas localizadas no centro das cidades, aos sábados à tarde. 

Quadro  3 – Horário de funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais na Alemanha

	
	DIAS ÚTEIS
	SÁBADOS
	DOMINGOS

	 Pequenos supermercados de bairro
	8 -18 1

8 - 19 2

8 – 18.30 3
	8 – 12/14
	Encerrados

	 Hipermercados/Supermercados de grande 

 Dimensão
	8 – 18.30

8 - 212
	8 – 17/18
	Encerrados

	 Armazéns comerciais do centro da cidade
	8 – 18.30

8 - 212
	8 - 18.30

8 - 212
	Encerrados


1 – de segunda a quarta-feira.
2 – às quintas-feiras.

3 – às sextas-feiras.

Fonte: EUROFIET
aústria

A legislação referente aos horários de funcionamento dos estabelecimentos data de 1959, tendo sido definido que os mesmos podiam estar abertos, de segunda a sexta-feira, das 7h às 18/18.30h (excepto um dia por semana até às 21h) e aos sábados das 7h às 13h. 

Uma revisão de 1991 prolongou o período de abertura dos estabelecimentos comerciais nos dias úteis até às 19.30h; um dia por semana até às 21h; um sábado por mês até às 17h; e nos quatro sábados anteriores ao Natal até às 18h. O número máximo de horas de abertura semanais era de 60 horas para o sector não alimentar e 66 horas para o alimentar, sendo admitidas derrogações ao encerramento ao domingo para pontos de venda situados em áreas turísticas, estações de serviço e feiras ou mercados. 
A legislação em vigor, de 1996, fixa o período de funcionamento de segunda a sexta-feira das 6h às 19.30h (podendo ser concedida autorização de abertura às 5h e de encerramento um dia por semana às 21h); e sábados das 6h às 17h, excepto nos quatro sábados que antecedem a véspera de Natal em que o encerramento é possível até às 18h. Os estabelecimentos baseados numa estrutura familiar podem ampliar o período de abertura semanal até 80 horas e os localizados em municípios com  mais de metade da população activa a trabalhar fora do mesmo, podem abrir de segunda a sexta-feira das 5h às 20h e aos sábados até às 18h, mediante autorização do Delegado Provincial. No domingo, o encerramento é obrigatório, sendo concedidas excepções a estabelecimentos em terminais de transporte, áreas turísticas e estações de serviço.

O quadro 4 sistematiza a evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Áustria.

Quadro 4 – Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Áustria (1959-1996)

	
	Ladenschlussgesetz, de 1959
	Ladenschlussgesetz, de 1991
	Ladenschlussgesetz, de 1996

	Período de Abertura
	De segunda a sexta-feira das 7 às 18/18.30h; sábado das 7 às 13h
	De segunda a sexta-feira das 7h às 19.30h (excepto um dia por semana até às 21h); sábados das 7h às 13h (salvo um sábado por mês até às 17h e nos quatro sábados anteriores ao Natal até às 18h)


	De segunda a sexta-feira das 6h às 19.30h (excepto um dia por semana até às 21h); sábados das 6h às 17h, excepto nos quatro sábados que antecedem a véspera de Natal em que o encerramento deve ocorrer até às 18h.

	N.º de horas diárias e  semanais de funcionamento
	-
	60 horas semanais para o sector não alimentar e 66 para o alimentar
	Pequenos estabelecimentos e pontos de venda em centros urbanos podem abrir 75 horas semanais e os primeiros, mediante autorização do Delegado Provincial, podem funcionar por um período de 80 horas 

	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados oficiais
	Domingos e feriados oficiais
	Domingos e feriados oficiais

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	-
	-
	-

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	-
	Estabelecimento situados em áreas turísticas, estações de serviço, feiras e mercados
	Confeitarias e pastelarias podem funcionar até às 20.30h, estabelecimentos em áreas turísticas, ou por ocasiões de festas locais, no Verão, o encerramento pode ocorrer até às 21h; e os situados em municípios em que mais de metade da população activa trabalhe fora do mesmo, o Delegado Provincial pode autorizar a abertura de 2ª a 6ª feira das 5h às 20h e o encerramento aos sábados às 18h.

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado
	Governo do Estado e entidades regionais
	Governo do Estado e entidades regionais


Bélgica
A análise do regime de horários na Bélgica atende à regulamentação dos horários de funcionamento dos estabelecimentos e à legislação laboral, cuja aplicação prática é bastante complexa porque contempla muitas excepções. 

Em 1960, a legislação laboral, instituiu um dia de descanso semanal, normalmente o domingo, sendo permitida a derrogação a estabelecimentos em municípios turísticos, e em municípios com menos de 15.000 habitantes. O Collége des Bourgmestre et Échevins pode autorizar, no máximo, 15 derrogações anuais ao cumprimento do descanso semanal. Em 1971 foi interdito o trabalho aos domingos e feriados todo o dia, podendo, contudo, os estabelecimentos empregar assalariados até às 12h, e os situados em áreas turísticas ou os que têm cinco ou menos empregados derrogar ao encerramento obrigatório.

Em 1973 foi definido o período de encerramento obrigatório dos estabelecimentos comerciais: às sextas e vésperas de feriados entre as 21h e as 5h do dia seguinte; nos restantes dias da semana entre as 20h e as 5h; e aos domingos. São concedidas excepções ao cumprimento geral da lei para os estabelecimentos em áreas turísticas por períodos limitados de tempo e àqueles cuja natureza da actividade não obedece ao horário normal de funcionamento (unidades de restauração, pontos de venda de jornais e revistas, estações de serviço, entre outros).

Posteriormente, em 1987, por via da legislação laboral, foi autorizada a prestação do trabalho em 3 domingos/ano e também em estabelecimentos com menos de 50 trabalhadores por turno.

Em 1997 foi redefinido o período de interdição do trabalho nocturno entre as 20h e as 6h, sendo possíveis derrogações para algumas actividades, desde que os empregados tenham mais do que 18 anos. No mesmo ano, os estabelecimentos de mobiliário e centros de jardinagem usufruíram de autorização para abrirem 40 domingos/ano. As opiniões estão divididas na medida em que a abertura ao domingo traz custos elevados para as empresas retalhistas que, por lei, são obrigadas a pagar três vezes mais aos seus empregados neste dia, e o aumento das vendas ao domingo provoca a sua redução nos outros dias da semana.

Após Janeiro de 1999 a duração da semana normal de trabalho foi fixada em 39 horas.

Os quadros 5 e 6 sistematizam a evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e das leis laborais aplicadas ao comércio na Bélgica.

Quadro 5 - Características da lei belga que regulamenta o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais (1973)

	
	Lei de 24 de Julho de 1973

	Período de Abertura 
	Das 5 às 21h, às sextas-feiras e dias que precedem feriados oficiais; das 5 às 20h nos restantes dias

	N.º de horas diárias e semanais de funcionamento
	Não regulamentado pela legislação comercial

	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	-

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento


	Estabelecimentos situados em municípios com uma importante actividade turística, em estações balneares, magasins de nuit, e estabelecimentos cuja actividade não se encaixa nas horas correntes de funcionamento dos estabelecimentos comerciais


Quadro 6 – Evolução das leis laborais aplicadas ao comércio na Bélgica (1960-1998)

	
	Lei de 22 Junho de 1960
	Lei de 30 de Julho de 1963
	Lei de 16 de Março 1971
	Arrêté Royal de 3 de Dezembro de 1987
	Lei de 17 de Fevereiro de 1997
	Arrêté Royal de 11 de Dezembro de 1998

	Duração do período de trabalho

	-
	-
	-
	-
	- 
	Máximo 39 horas semanais

	N.º de horas semanais de descanso 


	Período de 24 horas ininterruptas com início às 5h ou às 13h e término à mesma hora do dia seguinte
	-
	-
	-
	-
	-

	Dia/período de descanso  

	Caso não seja definido, é oficialmente o domingo

 
	-
	Domingos e feriados

	-
	Das 20h às 6h todos os dias
	-

	Autorização de abertura no 

dias/ período de descanso
 
	· Autoridades Locais (Collége des Bourgmestre et Échevins), por requerimento de comerciantes ou suas associações;
· 15 domingos/

feriados por ano

	-
	- Os estabelec. podem empregar assalariados domingos e feriados até às 12h 

 - No máximo 10 dias/ano

	- Estabelecimentos com menos de 50 trabalhadores por turno

- No domingo anterior ao Natal

- No máximo 3 domingos/ano
	Estabelecimentos de mobiliário e centros de jardinagem, que podem abrir no máximo 40 domingos por ano
	-

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	 - Estabelecimentos comerciais que respondam a  necessidades urgentes, estabelecimentos situados em auto-estradas e em áreas turísticas

- Estabelecimentos em municípios com menos de 15.000 habitantes 1
	Estabelecimentos comerciais que fornecem aos consumidores bens previamente preparados e apresentados de maneira tal que devem ser consumidos no local

	Estabelecimentos comerciais que empregam até 5 trabalhadores;  pontos de venda de tabaco e floristas, e os situados em estações turísticas e balneares

	Pontos de venda de revistas, jornais e tabaco, estabelecimentos de venda a retalho de carburantes e lubrificantes automóveis, estabelecimentos de venda de aparelhos médicos e cirúrgicos e floristas
 
	Determinadas actividades desde que os empregados tenham mais do 18 anos.
	-


1- Arrêté Royal de 7 de Novembro de 1960.

Dinamarca

A legislação de 1976 fixou, a título indicativo, o funcionamento dos estabelecimentos comerciais de segunda a sexta-feira das 6h às 17.30h e aos sábados das 6h às 12h. O período de encerramento podia ser prolongado 6 horas por semana, escolhidas pelos comerciantes. Ao domingo o encerramento era obrigatório.

Em 1989 ocorreu um alargamento no período de abertura dos estabelecimentos em alguns dias (nomeadamente na semana do Natal), ainda que o horário normal de funcionamento não tenha sido alterado. O encerramento obrigatório ao domingo foi confirmado, embora fossem admitidas excepções: os estabelecimentos em locais turísticos e na fronteira com a Alemanha, assim como pontos de venda de leite, jornais e revistas, podiam abrir ao domingo entre as 6h e as 10h.
Em 1994 foi aprovado um novo período de abertura: de segunda a sexta-feira, entre as 6h e as 20h (sendo permitida a abertura 10 horas por semana para além deste período); aos sábados entre as 6h e as 14h, mantendo-se a obrigatoriedade de encerramento ao domingo. Foram introduzidas excepções à lei geral, nomeadamente: no primeiro e último sábado do mês (prolongamento do funcionamento até às 17h); no sábado anterior à véspera de Natal (funcionamento até às 20h); e no domingo anterior à véspera de Natal (possibilidade de abertura das 10h às 20h). As entidades locais, após consulta às organizações interessadas, tinham competência para prolongar o horário de funcionamento em áreas turísticas, de fronteira e campings, entre outros locais.

Um ano mais tarde, em 1995 redefiniu-se o período de encerramento das 17h de sábado às 6h de segunda-feira, feriados e véspera de Natal. De segunda a sexta-feira, os estabelecimentos podem funcionar 24 horas por dia
, Os pontos de venda de jornais e revistas e que comercializam produtos lácteos podem funcionar aos domingos e feriados, entre as 7h e as 11h. 

O possível alargamento dos horários comerciais tem sido debatido no Parlamento e alguns sectores políticos defendem a abolição das restrições, existindo uma proposta para a liberalização do horário das unidades com dimensão inferior a 200m2.

O quadro 7 sistematiza a evolução legislativa dos horários comerciais na Dinamarca. 
Quadro 7 – Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Dinamarca (1976-1995)

	
	Lei 218, de 28 de Abril de 1976
	Lei 558, de 18 de Agosto de 1989
	Lei 169 – Lov om butikstid, de 16 de Março de 1994
	Lei 371 – Lov om butikstid, 14 de Junho de 1995

	Período de Abertura
	De segunda a sexta-feira das 6 às 17.30h; aos sábados das 6h às 12h (que podia ser prolongado 6 horas por semana)
	De segunda a sexta-feira das 6 às 17.30h; aos sábados das 6h às 12h (que podia ser prolongado 6 horas por semana)

Excepções: dia nacional e véspera de Natal das 6h às 12h; nos seis dias que antecedem o Natal, assim como sábado de Páscoa e Pentecostes das 6h às 20h; no domingo anterior ao Natal das 10h às 20h e no primeiro sábado do mês das 6h às 17h.
	De segunda a sexta-feira das 6h às 20h; aos sábados das 6 às 14h

Excepções: no primeiro e último sábado do mês das 6h às 17h; no sábado anterior à véspera de Natal das 6h às 20h; no domingo anterior à véspera de Natal das 10h às 20h
	De segunda a sexta-feira sem restrições 1.

Sábados, feriados e véspera de Natal até às 17h. Dia de Pentecostes, quinta-feira de Páscoa, na quinta-feira que antecede o Natal é permitida a abertura até às 20h. 

	N.º de horas diárias

 e  semanais de    funcionamento
	-
	-
	-
	-

	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados oficiais
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções:

Estabelecimentos em locais turísticos; em áreas de fronteira com a Alemanha e, pontos de venda de leite, jornais e revistas podem abrir ao domingo entre as 6h e as 10h.
	Domingos e feriados oficiais
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções:

Estabelecimentos que vendem produtos de uso quotidiano com um volume de negócios até 350.000 contos; pontos de venda de jornais e revistas e os que comercializam produtos lácteos podem funcionar entre as 7h e as 11h.

	Autorização de abertura aos domingos e  feriados
	-
	-
	-
	-

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	-
	Farmácias, pontos de venda de jornais e revistas, estações de abastecimento de combustíveis, stands de venda de veículos a motor, lojas de animais, dietéticas e ervanárias, lugares de hortaliça (cujos produtos sejam provenientes de hortas e viveiros), floristas, estabelecimentos de restauração, de venda de produtos relevantes à actividade hoteleira e pontos de venda automáticos. 
	Quiosques e estações de abastecimento de combustíveis podem funcionar 24, unidades que vendem produtos naturais e centros de jardinagem.


	Estações de abastecimento de combustíveis, estabelecimentos que comercializam produtos de campismo, provisões para barcos, de animais domésticos, situados em terminais de transporte, centros de jardinagem,  farmácias e lojas duty free.

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado
	Governo do Estado e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	Governo do Estado, entidades locais e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	Governo do Estado, entidades locais e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores


1 – No entanto, é proibida a comercialização de álcool entre as 20h e as 6h, nos dias úteis, a partir das 17h de sábado até às 6h de 2ª feira e nos dias feriados.

O quadro 8 sintetiza os horários de funcionamento praticados por alguns estabelecimentos comerciais: ao domingo o encerramento é generalizado; durante a semana os estabelecimentos abrem às 8h e encerram entre as 16h e as 17h, com excepção das grandes superfícies, onde tal acontece entre as 19h e as 20h. Este formato também permanece aberto aos sábados até mais tarde (16h /17h), mas o comércio de rua só funciona de manhã.

Quadro 8 – Horário de funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais na Dinamarca

	
	DIAS ÚTEIS
	SÁBADOS
	DOMINGOS 2

	Estabelecimentos de bairro
	8 - 16/17
	8 – 13

8 –141
	Encerrados

	Hipermercados/Supermercados de grande dimensão
	8 – 19/20


	8 – 16/17
	Encerrados

	Estabelecimentos comerciais do centro da cidade
	8 -17
	8 - 13
	Encerrados


1 – Supermercados de bairro.

2 – Aproximadamente 75% dos estabelecimentos que podem funcionar aos domingos estão abertos nesse dia.

Fonte: The Danish Commerce and Companies Agency
Espanha 

Em 1976 o regime de horários em Espanha foi liberalizado, sendo os proprietários a estabelecer o respectivo horário, dentro dos parâmetros fixados pelo Governo do Estado (mínimo de 44 e máximo de 60 horas semanais e período mínimo de funcionamento diário das 10h às 13h e das 17h às 19h). Este regime permaneceu na revisão de 1985, estando a inovação introduzida associada à repartição de competências pelas Comunidades Autónomas. A partir de 1994, ocorreram alterações na regulamentação no sentido do alargamento dos horários, imposto a todos os formatos, sob duas formas: por um lado, ampliação do funcionamento diário, tendo sido definido o mínimo de 72 horas semanais; por outro, obrigatoriedade da abertura aos domingos e feriados (no mínimo de oito/ano), por um período mínimo de 12 horas.  Foram concedidas excepções para vários tipos de estabelecimentos, nomeadamente os localizados em áreas de fronteira e turísticas. A intervenção das Comunidades Autónomas gerou diversidade de situações: as que converteram os mínimos em máximos (a maioria das Comunidades integra-se neste grupo) e as que aumentaram o número de aberturas aos domingos e feriados. Esta situação manter-se-á até 2001(confirmada num diploma de 1996), data em que a Administração admite rediscutir a questão, sem que isso implique, necessariamente, uma maior liberalização. 

Este interregno visa proporcionar ao comércio tradicional uma fase de adaptação à forte concorrência que domina no sector e facilitar a modernização das estruturas comerciais. 

O quadro 9 sistematiza a evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais em Espanha. 

Quadro 9 - Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais em Espanha (1985-1996)
	
	Decreto-Lei 3/1976, de 9 de Janeiro
	Real Decreto-Lei 2/1985, de 30 de Abril
	Real Decreto-Lei 22/93, de 29 de Dezembro
	Lei Orgânica 2/1996, de 15 de Janeiro de 1996


	Período de Abertura
	Não regulamentado
	Não regulamentado
	Não regulamentado

	Não regulamentado

	N.º de horas diárias e  semanais de funcionamento
	Mínimo semanal - 44 h 

Máximo semanal - 60 h

 Mínimo diário - 10-13 h; 17-19 h
	-
	Mínimo de 72 horas semanais

	Mínimo de 72 horas semanais

	Encerramento obrigatório
	Opcional meio-dia por semana
	-
	-
	Sem restrições

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	-
	-
	Obrigatoriedade de abertura num  mínimo de 8 dias/ ano, por um período de pelo menos  de 12h
	É obrigatória a abertura em 8 domingos/feriados por ano, no mínimo 12 horas

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	-
	-
	Farmácias, pastelarias, restaurantes, floristas, pontos de venda de jornais e revistas, lojas de conveniência, estabelecimentos situados em áreas de fronteira, regiões turísticas, e em estações de transporte terrestre, marítimo e aéreo.
	Lojas de conveniência,  farmácias, pastelarias, padarias, estações de serviço,  floristas, estabelecimentos que vendam refeições preparadas, jornais e revistas, estabelecimentos situados em terminais rodoviários, ferroviários, marítimos ou aéreos, e em áreas de fronteira e regiões turísticas

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado
	Governo do Estado, entidades regionais (Comunidades Autónomas)
	Governo do Estado, entidades regionais (Comunidades Autónomas)
	Governo do Estado, entidades regionais (Comunidades Autónomas) através da elaboração de uma lei regional que define um Calendário Anual de aberturas


O quadro 10 resume os horários mais praticados. Os estabelecimentos inseridos em centros comerciais normalmente encerram aos domingos e feriados, permanecendo abertas apenas as unidades ligadas ao lazer e à restauração.

Quadro 10 - Horário praticado pela maior parte dos estabelecimentos comerciais a retalho em Espanha (1997)
	
	DE 2ª a 6ª FEIRA
	SÁBADO
	DOMINGO

	
	Manhã
	Tarde
	Manhã
	Tarde
	Manhã
	Tarde

	Estabelecimentos que abrem (%)
	99,8
	94,3
	97,9
	36,5
	7,5
	3,6

	Hora de abertura
	9:00
	16:45
	9:15
	16:45
	8:45
	16:00

	Hora de encerramento
	13:45
	20:30
	13:45
	20:30
	14:00
	20:45


Fonte: Dirección General de Comercio Interior (1997)

finlândia

O horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais está regulamentado desde 1919, sendo então de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h; aos sábados, das 8h às 17h. O encerramento aos domingos e feriados era obrigatório, excepto para pontos de venda de produtos de uso quotidiano, por um período de duas horas.

Este regime sofreu alterações em 1969, passando a abertura ser permitida, nos dias úteis até às 20h e aos sábados até às 18h. Ao domingo, o encerramento permaneceu obrigatório, embora fossem admitidas excepções para alguns tipos de estabelecimentos.

Em 1994 o horário dos estabelecimentos foi outra vez alargado, antecipando numa hora a abertura, quer nos dias úteis, quer ao sábado, e introduzindo a possibilidade de abrir nos domingos de Dezembro e em outros seis domingos no ano, a designar pelas autoridades locais (após parecer favorável das associações de comerciantes e dos trabalhadores).
A última revisão à lei ocorreu em 1997, sendo agora o período de abertura, de segunda a sexta-feira, entre as 7h e as 21h (caso ocorra mais do que um feriado na mesma semana, é possível a abertura no último feriado entre as 8h e as 18h); aos sábados entre as 7h e as 18 h; aos domingos, em Junho, Julho, Agosto e Dezembro, entre as 12h e as 21h; e em outros cinco domingos/ano, designados pelo Ministro da Indústria e Comércio; na véspera do Natal e Midsummer Eve entre as 7h e as 13h.

As excepções à lei geral integram as vendas realizadas em carros específicos para o efeito, áreas com fraca densidade populacional, farmácias, floristas, estações de serviços, quiosques, estabelecimentos em aeroportos, hotéis e leilões.

As entidades locais podem ainda autorizar a abertura ao domingo de determinados tipos de estabelecimentos e/ou prolongar o seu horário de funcionamento nos dias úteis.

Na Finlândia os sindicatos desempenham um papel importante na defesa dos direitos dos trabalhadores, através de acordos colectivos. A duração da semana de trabalho normal e o período diário de trabalho para o sector comercial foram definidos por um acordo colectivo em Março de 1998, a vigorar por dois anos, em 37,5h e 8 horas, respectivamente, devendo, na medida do possível, a semana de trabalho ser restringida a 5 dias. Foram também acordados os descansos: diário (7 horas) e semanal (24 horas). Os acordos colectivos permitem flexibilizar o horário de trabalho, as formas contratuais e o pagamento das horas extraordinárias. 

O quadro 11 sistematiza a evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Finlândia.  O quadro 12 apresenta o horário de funcionamento mais praticado na Finlândia, embora a informação seja anterior à ultima revisão da lei dos horários (1997).

Quadro 11 – Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Finlândia (1919-1997)

	
	Lei de 1919
	Lei de 435/69
	Lei 46/1994
	Lei 276, de 26 de Março de 1997

	Período de Abertura
	De segunda a sexta-feira das 8 às 18h; sábados das 8 às 17h
	De segunda a sexta-feira das 8h às 20h; sábados das 8h às 18h
	De segunda a sexta-feira das 7h às 20h; sábados das 7h às 18h.
	De segunda a sexta-feira das 7h às 21h; sábados das 7h às 18h. Na véspera de Natal e Midsummer Eve das 7h às 13h.

	N.º de horas diárias e  semanais de funcionamento
	-
	-
	-
	-

	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados oficiais;

Excepção:

Estabelecimentos de venda de produtos de uso quotidiano podem abrir por 2 horas
	Domingos e feriados oficiais, exceptuando alguns tipos de estabelecimentos
	Domingos e feriados oficiais; 

Excepções:

mês de Dezembro e em outros seis domingos/ano
	Domingos e feriados oficiais; 

Excepções nos meses de

Junho, Julho , Agosto e Dezembro entre as 12h e as 21h e, em  outros 5 domingos/ano

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	-
	-
	-
	-

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	-
	-
	-
	Estabelecimentos em áreas de fraca densidade populacional, farmácias, floristas, estações de serviço, quiosques, estabelecimentos em aeroportos, hotéis e leilões

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado
	Governo do Estado
	Governo do Estado, entidades locais e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores
	Governo do Estado, entidades locais e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores


Quadro  12– Horário de funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais na Finlândia

	
	DIAS ÚTEIS
	SÁBADOS
	DOMINGOS

	Maioria dos estabelecimentos em áreas urbanas
	9.00 - 20.00
	9.00 - 18.00
	Encerrados 1

	Estabelecimentos especializados 
	9.00 - 17.00
	9.00 – 13/14.00
	Encerrados


1 – Excepto os estabelecimentos em áreas rurais

Fonte: FIET
França 

A França não dispõe de legislação relativa ao horário de abertura dos estabelecimentos comerciais;  este é condicionado pela legislação do trabalho, que desencoraja a prestação do trabalho assalariado aos domingos. As restrições à abertura dos estabelecimentos ao domingo são tidas como um assunto social em vez de económico e aplicam-se apenas aos estabelecimentos com assalariados, em virtude das leis para a protecção do trabalho. As unidades geridas pelos seus proprietários, desde que não tenham empregados, podem permanecer abertos sem restrição, tanto nos dias úteis como nos domingos e feriados. As derrogações à obrigatoriedade de encerramento ao domingo para os estabelecimentos destinados a facilitar o acolhimento do público ou as suas actividades de lazer são acordadas pelo Préfet. O pequeno comércio alimentar de proximidade, funcionando com uma estrutura familiar, tem aproveitado a abertura ao domingo. 

O quadro 13 sistematiza a evolução das leis laborais aplicadas ao comércio em França.

Quadro 13 - Evolução das leis laborais aplicadas ao comércio em França (1906-1993)
	
	Code du Travail 1906
	Decreto 31 Dezembro de 1938
	Lei de 1987
	Decreto 92-769, de 6 de Agosto de 1992
	Lei de 20 de Dezembro de 1993

	Duração do período de trabalho
	-
	- Máximo 40 horas semanais 

 - Máximo de 12 horas/dia para o sector alimentar e 10 h/dia para o sector não alimentar1
	Máximo de 39 horas semanais
	-
	-

	N.º de horas semanais de descanso dos trabalhadores
	Duração mínima de 

24 horas consecutivas
	Entre dois dias de trabalho consecutivos não pode ser inferior a 12 horas
	-
	-
	-

	Dia/período de descanso
	Domingo
	-
	-
	-
	-

	Autorização de abertura nos dias/ período de descanso
	Préfet
	-
	-
	Préfet no máximo 5 domingos por ano, ou se o encerramento for prejudicial para o público ou puser em causa o normal funcionamento do estabelecimento
	Préfet

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	Estabelecimentos que não empregam assalariados, estabelecimentos situados em locais turísticos, termais ou áreas de animação cultural permanente; padarias, fornecedores de hotelaria, e estabelecimentos alimentares generalistas - podem abrir domingo de manhã
	-
	-
	Foi definida uma lista de estabelecimentos que podem abrir ao domingo, embora em tenha limitado a abertura aos  estabelecimentos estritamente necessários.
	Actividades de turismo e lazer, áreas turísticas, ou onde têm lugar actividades culturais permanentes.



1 – Definido também pelos decretos 52-628, de 30 de Maio de 1952, e 56-993, de 3 de Outubro de 1956.

O quadro 14 sintetiza os horários mais frequentes, praticados por diferentes formatos de loja.
Quadro 14 - Horário praticado pela maioria dos estabelecimentos comerciais em França

	
	DIAS ÚTEIS
	SÁBADOS
	DOMINGOS

	Pequenos supermercados de bairro
	9:00-20:00
	9:00-20:00
	9:00-12:00

	Hipermercados/Supermercados de grande dimensão

	9:00-22:00
	9:00-20:00
	Encerrado

	Armazéns comerciais do centro da cidade
	9:30/10:00-19:001
	9:30/10:00-19:00
	Encerrado

	Lojas especializadas
	9:30/10:00-19:002
	9:30/10:00-19:00
	Encerrado


1  Às quartas-feiras, permanecem abertos até às 22h.
2 Encerram às segundas-feiras de manhã.

Fonte: EUROFIET

grécia

A regulamentação do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Grécia
 caracteriza-se por uma forte intervenção estatal.

O diploma de 1966 definiu o domingo como o dia de descanso semanal.

A lei de 1971 restringiu o período de abertura, limitando o mesmo de segunda-feira a sábado a 48 horas e atribuiu competência ao Ministério do Trabalho e ao Ministério competente pela categoria do estabelecimento para definir o horário de funcionamento, sendo imposta uma interrupção diária inferior a três horas. Foi ainda estipulada a obrigatoriedade de encerramento aos domingo e feriados oficiais. Aos estabelecimentos em áreas turísticas e em comunidades rurais com menos de 2.000 habitantes foram concedidas excepções (IDELCO,1999).

Em 1990 o período de encerramento foi redefinido: de segunda a sexta-feira das 20h (um dia por semana às 22h) às 6h; aos sábados após as 15h; aos domingos e feriados oficiais (IDELCO,1999).

O período semanal de abertura foi alargado, em 1990, de 50 horas para 68 horas e os estabelecimentos podiam abrir, de segunda-feira a sábado, das 7h às 21h. Foram ainda concedidas excepções para as áreas turísticas (Bennison ,1997
)

Após 1991, houve total liberalização dos horários nos dias úteis, mantendo-se a interdição de abertura aos domingos, excepto para áreas turísticas (DG XXIII, 1997
).

O encerramento obrigatório aos domingos e feriados foi confirmado, mas abrindo excepções para os restaurantes, leitarias, cafetarias, bares, quiosques e estabelecimentos em áreas turísticas; nos outros dias da semana o comerciante passa a determinar o período de abertura, dentro do limite de 48 horas semanais (IDELCO, 1999).

O quadro legal em vigor data de 1997 e estabelece o período de abertura semanal (de segunda-feira a sábado) em 48 horas; o funcionamento no Verão, de segunda a sexta-feira até às 21h; e no Inverno até às 20h; o encerramento aos sábados às 18h; a obrigatoriedade de encerramento aos domingos e feriados e a adopção de um horário repartido na maioria dos ramos, contemplando uma interrupção para almoço (IDELCO, 1999).

Christina Burger
 (1998) precisa dois aspectos: a abertura pode ocorrer a partir das 8h durante todo o ano; o domingo é o dia de encerramento obrigatório, mas, em áreas turísticas e em lugares com menos de 5.000 habitantes, o período de funcionamento dos estabelecimentos é determinado pelos seus proprietários.

A semana de trabalho normal é de 40 horas, sendo permitido, desde 1990, o recurso ao trabalho a tempo parcial sem limitação do número mínimo de horas.

O quadro 15 sistematiza a  evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Grécia.

Quadro 15 – Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Grécia

	
	DL 1037, de 11 de Novembro de 1971
	Lei 1892/90
	Lei 2224/94
	Ordem Ministerial 1162/97, de 17 de Março 

	Período de Abertura
	-
	De segunda a sexta-feira das 6 às 20h (excepto um dia por semana até às 22h); sábados das 6 às 15h
	-
	No Verão, das 8h às 21h; no Inverno, das 8h às 20h; e sábados das 8h às 18h.

	N.º de horas diárias e  semanais de funcionamento
	48 horas semanais
	68 horas semanais 1
	48 horas semanais
	48 horas semanais

	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados oficiais

Excepções:

Estabelecimentos em áreas turísticas e em comunidades rurais com menos de 2.000 habitantes
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções:

estabelecimentos em áreas turísticas
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções:

Restaurantes, leitarias, cafetarias, bares, quiosques e estabelecimentos de áreas turísticas
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções:

estabelecimentos em áreas turísticas e em lugares com menos de 5.000 habitantes 2

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	-
	
	
	-

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	-
	-
	-
	-

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado
	Governo do Estado
	Governo do Estado
	Governo do Estado, entidades locais e acordos entre associações de comerciantes e trabalhadores


1 – Bennison (1997)

2 – Christina Burger (1998)
O quadro 16 apresenta o horário de funcionamento mais praticado pelos estabelecimentos comerciais.
Quadro 16 – Horário de funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais na 

Grécia
	
	DIAS ÚTEIS
	SÁBADOS
	DOMINGOS

	Pequenos supermercados de bairro
	9-20 h 1

9 – 20.30 h 2
	9 – 18 h
	Encerramento obrigatório

	Supermercados 
	8-20 h1
8- 21 h2
	8 – 18 h
	Encerramento obrigatório

	Department stores
	9-20 h 1

9 – 20.30 h 2
	9 – 18h
	Encerramento obrigatório


1 – durante o Inverno.
2 – durante o Verão.

Fonte: Eurocommerce

holanda

O horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais está regulamentado ao nível nacional desde 1976, com revisões em 1984 e 1994.

De acordo com a legislação de 1984, os estabelecimentos comerciais podiam estar abertos 52 horas por semana: de segunda a sexta-feira das 5h às 18h (à quinta ou à sexta-feira era permitida a abertura até às 21h); nos sábados das 5h às 17h. O encerramento obrigatório foi fixado ao domingo, excepto para alguns tipos de estabelecimentos como os situados em terminais de transporte, unidades de restauração e estações de serviço. O Conselho Municipal podia acordar uma derrogação ao encerramento obrigatório em 14 dias/ano, definidos num Calendário.

Em 1994, o período de abertura semanal foi alargado (para 55 horas), repartido da seguinte forma: de segunda a sexta-feira das 6h e às 18.30h (uma vez por semana até às 21h); aos sábados das 6h às 18h. O Conselho Municipal deve fixar uma quinta ou sexta-feira, em que os estabelecimentos comerciais podem permanecer abertos até às 21h, podendo esse dia diferir para as diversas áreas do município. O encerramento obrigatório permanece ao domingo, sendo concedidas excepções para os locais turísticos. Aquele órgão pode também conceder derrogações ao encerramento obrigatório, no máximo 10 dias/ano.

Desde 1996 o período de funcionamento é das 6h até às 22h, de segunda-feira a sábado, tendo as entidades municipais competência para permitir a abertura em 12 domingos/ano e alargar o horário de alguns estabelecimentos nos dias úteis. 

A evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Holanda está sistematizada no quadro 17.
Quadro 17 – Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais na Holanda (1984-1996)
	
	Lei de 21 de Abril de 1984
	Leis de 4 de Março e de 7 de Julho de 1994
	Lei Winkeltijdenwet, de 21 de Março de 1996

	Período de Abertura
	De 2º a 6ª feira das 5h às 18h (5ª ou 6ª feira até às 21h); sábados das 5 às 17h
	De 2ª a 6ª feira das 6 às 18.30 (5ª ou 6ª feira até às 21h); sábados das 6 às 18h
	De 2ª feira a sábado das 6 às 22h

	N.º de horas diárias e  semanais de funcionamento
	52 horas por semana
	55 horas por semana
	-

	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções:

14 dias/ano entre 10 domingos e- 4 feriados.
	Domingos e feriados oficiais; Excepções:

Estabelecimentos em áreas turísticas.

10 domingos/ano.
	Domingos e feriados oficiais;

Excepções: 

12 domingos/ano;

dias mais importantes da Semana Santa e Natal e dia 4 de Maio (feriado nacional); estabelecimentos em áreas turísticas ou de trânsito transfronteiriço por estrada, unidades alimentares e de bebidas não alcoólicas (às quais é concedida uma excepção por cada 15.000 habitantes, se encerradas das 0 às 16h).

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	Conselho Municipal


	Conselho Municipal


	-

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	Farmácias, pontos de venda de jornais e revistas, estabelecimentos em aeroportos e outros terminais de transporte, de restauração e estações de serviço
	-
	Farmácias, estabelecimentos comerciais em hospitais que não vendam bebidas alcoólicas, em terminais de transporte, quiosques e “restaurantes de estrada”.

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado, entidades locais
	Governo do Estado, entidades locais
	Governo do Estado, entidades locais


O quadro 18 sintetiza o horário praticado pelos estabelecimentos comerciais; de realçar o encerramento ao domingo e o funcionamento no sábado até às 17h. Nos restantes dias da semana os estabelecimentos permanecem, em regra, abertos entre as 9h e as 18h (com um ligeiro prolongamento por parte dos grandes supermercados); na segunda-feira as lojas abrem apenas às 13h (e às 11h para as grandes unidades).

Quadro 18 – Horário de funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais na Holanda

	
	DIAS ÚTEIS
	SÁBADOS
	DOMINGOS

	Pequenos supermercados de bairro
	13 - 18 h 1

9 - 18 h 2
	9 – 17 h
	Encerrados

	Grandes Supermercados 
	11-18.30 h1

9 -18.30 h2
	8.30 – 17 h
	Encerrados

	Department stores e estabelecimentos 

especializados
	13 -18 h 1

9/10 – 18 h 2
	9/10 – 17h
	Encerrados


1 – segunda-feira.
2 – de terça a quarta-feira. Quinta e sexta-feira os grandes supermercados e os department stores excepcionalmente permanecem abertos até às 21h.

Fonte: FIET

Irlanda

O horário de funcionamento dos estabelecimentos, definido em 1938, permite a abertura sete dias por semana, não devendo o encerramento ocorrer de segunda-feira a sábado após as 18h. À aplicação desta disposição constituem excepção os estabelecimentos em estações de caminho-de-ferro, venda de jornais, revistas, papelarias, quiosques, floristas, pontos de venda de tabaco e produtos alimentares, entre outros. Para os restantes sectores a lei atribui competência ao Ministério da Indústria e Comércio para fixar por áreas ou ramos de comércio o período de abertura ao público. É obrigatório o encerramento meio dia por semana até às 13h. Esta disposição pode ser derrogada caso ocorra um feriado na semana não coincidente com o meio dia de encerramento obrigatório.

Em 1997, na sequência da Directiva Europeia de 1993, o máximo da semana média de trabalho passou para 48 horas (podendo a média ser calculada em 4, 6 ou 12 meses) e o descanso diário e semanal para 11h e 24 horas, respectivamente. Porém, os acordos colectivos, aprovados pelo Tribunal de Trabalho, podem determinar outros períodos de descanso.

A semana de trabalho normal é, geralmente, de 37,5horas  em grandes centros urbanos e de 39 horas em áreas rurais. O período "normal" está compreendido entre as 9h e as 18h; o trabalho fora deste horário está sujeito a uma taxa adicional. O mesmo acontece com o trabalho ao domingo, sendo o acréscimo de remuneração fixado através de acordos colectivos para os diversos sectores. Os empregados que pertencem aos quadros da empresa podem recusar trabalhar aos domingos.

As características da lei irlandesa que regulamenta o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais  estão sistematizadas no quadro 19.

Quadro 19 – Características da lei irlandesa que regulamenta o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 

	
	Shop Hours of Trading Act de 1938

	Período de abertura
	De segunda‑feira a sábado o encerramento não deve ocorrer após as 18h

	N.º de horas diárias e semanais de funcionamento
	-

	Encerramento obrigatório
	Meio dia por semana até às 13h

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	Procedimento normativo por Ordens Ministeriais

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	Estabelecimentos em estações de caminho‑de‑ferro, venda de jornais, revistas, papelarias, quiosques, floristas, pontos de venda de tabaco e produtos alimentares, postos de correios, restaurantes em estações de serviço, venda de produtos médicos e estabelecimentos de despacho de bebidas alcoólicas

	Competência na regulação do horário
	Governo do Estado


O quadro 20 sintetiza o horário praticado, salientando-se o encerramento dos estabelecimentos aos domingos, segundo as disposições da lei de 1938, assim como o período de abertura das 9h às 21h, ainda que às quintas e sextas-feiras tenha sido prolongado em três horas.

Quadro 20 – Horário de funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais na Irlanda

	
	DIAS ÚTEIS
	SÁBADOS
	DOMINGOS

	Comércio de rua
	9 - 18 h 1

9 - 21h 2
	9 – 18 h
	Encerrados

	Supermercados 
	9 - 18 h 1

9 - 21h 2
	9 – 18 h
	Encerrados

	Department stores 
	9 - 18 h 1

9 - 21h 2
	9 – 18 h
	Encerrados


1 – de segunda a quarta-feira.
2 – Quinta e sexta-feira, com base num acordo colectivo.

Fonte: FIET

Itália

O horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais encontra-se regulamentado aos níveis nacional, regional e municipal. 

Em 1971 a lei atribuiu competência às regiões para fixarem o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais retalhistas, devendo porém respeitar as disposições seguintes: limite máximo semanal de abertura de 44 horas; encerramento obrigatório aos domingos e feriados e meio dia por semana (excepto se ocorresse um feriado não coincidente com o domingo). Foram ainda contempladas excepções para estabelecimentos em áreas turísticas, unidades de restauração e estações de serviço, entre outros.

Posteriormente foram introduzidas algumas alterações de carácter pontual ao regime de horários. A mais importante, de 1998, actualmente em vigor, redefiniu o período de abertura entre as 7h e as 22h, de segunda a sábado, não podendo ultrapassar as 13 horas diárias. A lei refere também que os estabelecimentos devem encerrar aos domingos, feriados e meio dia por semana. Todavia, desde 1987, algumas unidades comerciais especializadas (venda de bebidas, livros, discos, recordações e mobiliário, assim como tabacarias, galerias de arte e antiquários) estão isentas da aplicação do encerramento obrigatório. 

A evolução registada desde os anos 70 aponta para o aumento das horas semanais do período de abertura. Desde a década de 80 que os sindicatos têm competência para ajustar o período de abertura dos estabelecimentos comerciais (quadro 21).
Quadro 21 - Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais em Itália (1971-1998)

	
	Lei 558, de 28 de Julho de 1971
	D.L 9, de 26 de Janeiro de 1987
	D.L. 114, de 31 de Março de 1998


	Período de Abertura
	-
	-
	Das 7h às 22h de 2ª feira a sábado

	N.º de horas diárias e semanais de funcionamento
	Máximo de 44 horas semanais
	-
	Máximo diário de 13 horas


	Encerramento obrigatório
	Domingos e feriados  oficiais e ainda, meio dia por semana (a decidir pelo presidente do município), excepto se ocorrer um feriado noutro dia que não o Domingo
	-
	Domingos e feriados . 

Meio dia por semana, com carácter opcional

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	-
	Isenção de aplicação do encerramento obrigatório para alguns estabelecimentos comerciais especializados
	· Autoridades Locais, ouvidas as organizações comerciais, sindicais e de consumidores

· Dezembro e 8 domingos/feriados nos restantes meses
· Estabelecimentos do sector alimentar em caso de dois feriados consecutivos

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	Estabelecimentos situados em áreas turísticas, padarias,  cafés, restaurantes e similares devem estar encerrados um dia por semana de acordo com a Lei 425, de 1 de Junho de 1971

	
	Estabelecimentos de revenda de produtos de monopólio, situados em campings, complexos ou aldeamentos turísticos, em estações de serviço das auto-estradas, em estações ferroviárias, marítimas e aeroportos, assim como floristas, galerias de arte, antiquários, tabacarias, pontos de venda de jornais, geladarias, restaurantes, churrasqueiras, pastelarias, estabelecimentos de venda de bebidas, de artigos de jardinagem, de mobiliário, livros, discos, recordações e artesanato.

Os estabelecimentos comerciais alimentares podem estar abertos ao público durante a manhã de domingo (ou no dia do feriado mais adequado), caso ocorram mais do que dois feriados consecutivos

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado, entidades regionais e locais
	-
	Governo do Estado, entidades regionais e locais


luxemburgo

A legislação referente aos horários dos estabelecimentos comerciais no Luxemburgo data de 1952 e determina o encerramento obrigatório: na Primavera e no Verão (de 1 de Abril a 30 de Setembro) às 20h; no Outono e Inverno (de 1 de Outubro a 31 de Março) às 19h; domingos (excepto no período que antecede o Natal) e feriados às 13h; aos sábados e vésperas de feriados às 20h. 

Constituem excepção à lei geral os estabelecimentos de venda de souvenirs, estações de serviço, unidades de restauração, os situados em terminais de transporte, entre outros. O período de abertura dos estabelecimentos nas regiões turísticas e de fronteira pode ser alargado pelo Ministro das Pequenas e Médias Empresas e do Emprego. 

Em 1987 foi conferida às entidades locais competência para alargarem o período de abertura dos estabelecimentos 8 ou 10 horas por semana (de 44 horas para 52 ou 54 horas semanais).

Desde 1995 o período de encerramento dos estabelecimentos comerciais é aos domingos e feriados antes das 6h e após as 13h (nos casos de talhos, padarias, pastelarias, pontos de venda de refeições preparadas e de jornais e revistas, tabacos e prendas, este período alarga-se até às 18h); sábados e vésperas de feriados antes das 6h e após as 18h; de segunda a sexta-feira antes das 6h e após as 20h, excepto um dia por semana em que pode ocorrer às 21h. Os pequenos retalhistas só com mão-de-obra familiar podem derrogar o encerramento obrigatório. 

A lei de 1995 é a norma básica dos horários comerciais no Luxemburgo. As poucas excepções ao cumprimento da lei resumem-se às definidas pelo Ministro, atendendo a motivos económicos prioritários. 

O Ministro competente, mediante petição colectiva dos representantes de comerciantes e/ou artesãos ao nível nacional, regional ou local, pode conceder derrogações temporárias ao período de encerramento obrigatório, após audição das Chambres patronales.

A evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais no Luxemburgo está sistematizada no quadro 22. 
Quadro 22 – Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais no Luxemburgo (1952-1995)
	
	Arrêté grand-ducal, de 29 de Maio de 1952
	Lei de 1987
	Lei de 19 de Junho de 1995

	Período de Abertura
	Na Primavera e no Verão (de 1 de Abril a 30 de Setembro), o encerramento deve efectuar-se às 20h; no Outono e no Inverno (de 1 de Outubro a 31 de Março), às 19h; domingos e feriados às 13h; aos sábados e vésperas de feriados às 20h
	-
	De segunda a sexta-feira das 6h às 20h, excepto um dia por semana até às 21h

Sábados e vésperas de feriados entre as 6h e as 18h; domingos e feriados das 6h às 13h



	N.º de horas diárias e  semanais de funcionamento
	-
	52/54 horas por semana
	-

	Encerramento obrigatório
	-
	-
	Domingos e feriados oficiais após as 13 horas;

Excepções:

talhos, padarias, pastelarias, pontos de venda de refeições preparadas, jornais, revistas, tabacos e prendas podem abrir das 6h às 18h.

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	Ministro da Classe Média e do Turismo
	-
	Ministro da Classe Média e do Turismo

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	Estabelecimentos de venda de souvenirs, farmácias, pontos de venda de tabaco, revistas e jornais, de fruta, agências funerárias, estações de venda de carburantes, lubrificantes, acessórios para veículos motorizados, empresas de desempenagem automóvel, estabelecimentos de restauração, situados em terminais de transporte e em regiões turísticas e de fronteira
	-
	Estabelecimentos com mão-de-obra exclusivamente famíliar.

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado
	Governo do Estado e entidades locais
	Governo do Estado e entidades locais


Reino Unido
Em 1950, foi definido um sistema pouco rígido do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, que previa o encerramento obrigatório às 20h nos dias da semana (excepto um dia, em que podia ocorrer às 21h, mas compensado pelo encerramento às 19h noutro) e aos domingos e um limite máximo semanal de 51 horas. A aplicação da lei era da responsabilidade das autoridades locais, através de um regime de sanções.

Em 1993 a abertura semanal e o período de encerramento nos dias úteis foram alargados em 30 minutos nos dias úteis e em uma hora aos sábados, e o limite semanal fixado em 55 horas. Esta medida não correspondeu às necessidades dos consumidores, o que levou, um ano depois, à abolição das restrições nos dias úteis, e à abertura sem limitações ao domingo dos estabelecimentos com superfície de venda inferior a 280 m2, enquanto nos restantes a abertura é apenas de seis horas, compreendidas entre as 10h e as 18h. Foram concedidas excepções para determinados tipos de estabelecimentos: farmshops, postos abastecedores de combustíveis, unidades de restauração, entre outros.

O quadro 23 sistematiza a evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais no Reino Unido. 

Quadro 23 - Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais no Reino Unido (1950-1994) 

	
	Shop Closing Act de 1950
	Revisão ao Shop Closing Act em 1993
	Deregulation and Contracting Act 1994
	Sunday Trading Act de 26 de Agosto de 1994

	Período de Abertura
	-
	-
	Sem restrições de 2ª a sábado
	-

	N.º de horas semanais de funcionamento
	Máximo de 51 horas
	Máximo de 55 horas
	-
	-

	Encerramento obrigatório
	Período de encerramento às 20h durante os dias da semana, excepto num dos dias em que poderiam fazê-lo às 21h, compensando noutro dia com uma hora mais cedo
	Período de encerramento às 20.30h durante os dias da semana, e aos sábados uma hora após o definido pela anterior lei
	-
	Abertura condicionada aos domingos e feriados, por um período de 6 horas, compreendidas entre as 10 e as 18h.

	Autorização de abertura aos domingos e feriados
	-
	-
	-
	Entidades locais

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	-
	-
	-
	Estabelecimentos comerciais com uma superfície de venda até 280m2 podem permanecer abertos ao domingo sem limitação;

Farm shops, postos abastecedores de combustíveis, farmácias, estabelecimentos comerciais em terminais de transporte, cabeleireiros, reparação de calçado, restaurantes e similares, como pão e peixe.

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado e entidades locais
	-
	-
	Governo do Estado e entidades locais


Suécia

O regime de horários dos estabelecimentos comerciais sofreu profundas mudanças na década de 70. O carácter rígido da legislação laboral e da lei dos horários até então em vigor deram lugar à total liberalização, mantida no presente. Assim, cabe aos proprietários a definição do horário e as principais restrições decorrem da lei laboral que, no entanto, podem ser derrogadas através de acordos colectivos, por sectores e períodos de tempo variáveis. De facto, na Suécia é defendida a intervenção dos trabalhadores e de todos os agentes envolvidos no processo de trabalho na discussão dos seus direitos e obrigações; daí a importância conferida aos acordos colectivos, com “capacidade” para introduzir outras cláusulas para além das fixadas por lei. 

Em 1982 foi definida a duração da semana de trabalho normal (em 40 horas) e fixados os períodos de descanso nocturno (entre as 24h e as 5h) e o de descanso semanal (de 36 horas por cada sete dias), não estando previstos limites diários à prestação do trabalho.

A liberalização dos horários comerciais beneficiou os consumidores, dispondo agora de uma escolha ampla; porém, algumas associações comerciais e os sindicatos defendem a regulamentação dos horários comerciais, matéria que não tem merecido a concordância da Administração. 

O quadro 24 indica os principais aspectos da legislação laboral aplicada ao comércio na Suécia.
Quadro 24 - Principais aspectos da legislação laboral aplicada ao comércio na Suécia (1982)

	
	Lei 1982:673

	Duração do período de trabalho 
	Máximo de 40 horas semanais, e em locais turísticos a duração da semana de trabalho pode ser definida anualmente entre 35h e 45h semanais 

	N.º de horas semanais de descanso 
	36 horas por cada sete dias de trabalho

	Dia/período de descanso 
	Todos os dias entre as 24 h e as 5h 

	Autorização de abertura no dias/período de descanso
	-

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	-


Os horários mais praticados pelos estabelecimentos comerciais na Suécia estão sintetizados no quadro 25.

Quadro 25 - Horário praticado pela maior parte dos estabelecimentos comerciais  na Suécia

	
	Dias úteis
	Sábados
	Domingos

	Estabelecimentos alimentares de bairro
	9:00 – 21:00/22:00
	9:00- 21:00/22:00
	9:00 - 21:00/22:00

	Estabelecimentos situados no centro da cidade

	8:00/9:00 - 18:00/19:00
	8:00/9:00 -17:00
	8:00/9:00 –17:00

	Grandes armazéns 

	8:00/9:00 - 18:00/19:00
	8:00/9:00 -17:00
	8:00/9:00 – 17:00


Portugal

Em Portugal, até 1977, o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais não foi regulado autonomamente, sendo apenas condicionado pela legislação laboral. Só então teve lugar a distinção entre alguns conceitos relacionados com a actividade comercial (período de funcionamento, período de abertura e horário de trabalho) e a abertura ao domingo deixou de apresentar limitações pela primeira vez. Definiu-se então que os estabelecimentos podiam estar abertos entre as 8 e as 22h todos os dias da semana, admitindo algumas excepções. Às Câmaras Municipais foi atribuída competência para ajustarem os limites legais de acordo com as especificidades locais, embora dependentes de parecer prévio da Administração Central para aprovação dos respectivos regulamentos.

Em 1983 o período de abertura dos estabelecimentos passa a ser possível entre as 6h e as 24h todos os dias da semana, prevendo ainda situações de horário mais alargado (para os de diversão nocturna) e de funcionamento permanente. Posteriormente, em 1995, o encerramento foi redefinido entre as 2h e as 6h todos os dias da semana. As grandes superfícies comerciais contínuas usufruíram a partir daí de um regime especial aos domingos e feriados, nos meses de Janeiro a Outubro, em que apenas podiam operar por um período de 6 horas. 

O enquadramento legal em vigor, de 1996, permite a abertura entre as 6h e as 24h todos os dias da semana, contemplando algumas excepções, sendo a mais controversa a das grandes superfícies comerciais contínuas, cujo período de funcionamento foi reduzido aos domingos e feriados, de Janeiro a Outubro, entre as 8h e as 13h (quadro 26).

Quadro 26 – Evolução legislativa do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais em Portugal (1919‑1996)
	
	DL N.º 5:516, de 7 de Maio de 1919
	DL N.º 24:402, de 24 de Agosto de 1934
	DL N.º 409/71, de 27 de Setembro 
	DL N.º 75 – T/77, de 28 de Fevereiro 
	DL N.º 268/82, de 9 de Julho
	DL N.º 417/83, de 25 de Novembro


	DL N.º 86/95, de 28 de Abril de 1995
	DL N.º 48/96, de 15 de Maio de 1996

	Período de Abertura
	-
	-
	-
	Das 8 às 22h, todos os dias da semana
	-
	Das 6h às 24 h, todos os dias da semana.
	Das 6h às 2h e as 6h, todos os dias da semana.
	Das 6 e as 24 h , todos os dias da semana.

	N.º de horas diárias e semanais de funcionamento


	O período máximo de trabalho para os empregados do comércio não pode ser superior a 8 horas por dia e a 48 horas por semana, sendo permitida a elevação do tempo de trabalho aos sábados (até 4 horas) e devendo o encerramento ocorrer até às 23h.
	O período diário de trabalho dos empregados do comércio não pode ser superior a 8 horas.
	O período normal de trabalho não pode ser superior a 8 horas por dia e a 48 horas por semana
	-


	-
	-


	-


	-

	Encerramento obrigatório


	-
	Um dia de descanso por semana que só excepcionalmente pode deixar de ser o domingo.
	Um dia completo por semana; em regra, o domingo e feriados oficiais.
	-
	-
	-
	Aos domingos e feriados para as grandes superfícies comerciais contínuas para além de 6 horas (excepto nos meses de Novembro e Dezembro) quando não localizadas em municípios turísticos.
	Aos domingos e feriados para as grandes superfícies comerciais contínuas, a partir das 13h (excepto nos meses de Novembro e Dezembro);  e, para outros estabelecimentos, por decisão dos municípios.

	Estabelecimentos para os quais a lei permite outros horários de funcionamento
	-
	Farmácias, restaurantes, casas de pasto, cafés, pastelarias, leitarias, tabernas estabelecimentos de venda de peixe fresco, aves, hortaliças, frutas e flores, tabacarias, agências funerárias, agências de navegação 
	
	Cafés, cervejarias, casas de chá, snack-bars, self-services e drugstores podem estar abertos até às 2h de qualquer dia da semana; clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e estabelecimentos análogos poderão estar abertos até às 4h de qualquer dia da semana
	-
	Estabelecimentos em estações de caminho de ferro, marítimas ou rodoviárias, aeroportos e postos abastecedores de combustíveis de funcionamento permanente; cafés, cervejarias, casa de chá, snack-bars, self-services e drugstores podem estar abertos até às 2h de qualquer dia da semana; clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e estabelecimentos análogos poderão estar abertos até às 4h de qualquer dia da semana


	Estabelecimentos situados em estações de caminho de ferro, marítimas ou rodoviárias, bem como aeroportos e postos abastecedores de combustíveis de funcionamento permanente
	Estabelecimentos situados em estações de caminho de ferro, marítimas ou rodoviárias, aeroportos e postos abastecedores de combustíveis de funcionamento permanente; cafés, cervejarias, casa de chá, snack-bars, self-services, drugstores  e lojas de conveniência podem estar abertos até às 2h de qualquer dia da semana; clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado, estabelecimentos análogos podem estar abertos até às 4h de qualquer dia da semana.

	Competência na regulamentação do horário
	Governo do Estado


	Governo do Estado e entidades locais
	Governo do Estado e entidades locais
	Governo do Estado e entidades locais
	Governo do Estado e entidades locais
	Governo do Estado e

entidades locais
	Governo do Estado e

entidades locais
	Governo do Estado e

entidades locais


Duma maneira geral, a tendência tem sido no sentido do alargamento do período de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e da supressão da obrigatoriedade de encerramento um dia por semana (domingo). Também se notou uma preocupação relacionada com a descentralização de competências, na medida em que as Câmaras Municipais, a partir de 1996, já não carecem do parecer prévio da Administração Central para aprovação dos regulamentos municipais referentes aos horários comerciais. 

Uma vez analisado o regime legal dos horários comerciais, importa agora confrontá-lo com a sua aplicação prática. Apesar do período de abertura permitido na lei ser muito amplo, os horários praticados são mais reduzidos. O comércio de rua não registou grandes mudanças ao longo do tempo. De facto, embora ocorram variações geográficas, nos dias de semana o período de abertura oscila entre as 9/10 horas e as 19/19.30 horas. O encerramento à hora do almoço é frequente (variando entre as 12/13 horas e as 14/15h). Ao sábado apenas funcionam no período da manhã e o domingo é o dia de descanso semanal (quadro 27). 

Quadro 27 – Horário de funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais em Portugal

	
	Dias Úteis
	Sábados
	Domingos

	Comércio de rua
	9.00/10.00- 12.00/13.00

14.00/15.00-19.00/19.30

Alguns estabelecimentos não encerram à hora do almoço
	9.00/10.00-12.00/13.00


	Encerrado

	Grandes superfícies comerciais contínuas
	9.00 – 23.00/24.00
	9.00 - 23.00/ 24.00
	9.00-13.00 (Jan. a Out.)
9.00 - 23.00/24.00 (Nov. e Dez)

	Supermercados de cadeia
	9.00-20.00/21.00
	9.00-20.00/21.00
	9.00-20.00/21.00

	Centros comerciais
	10.00-23.00/24.00
	10.00-23.00-24.00
	10.00-23.00/24.00


Nos últimos anos esboçam-se duas tendências contrárias à situação dominante atrás referida: não encerramento à hora do almoço e abertura ao sábado de tarde. Estas práticas foram sobretudo introduzidas pelas lojas inseridas em cadeias, mas já começam a generalizar-se ao comércio independente localizado em alguns centros de comércio. 

Todavia, registam-se várias excepções: 

· as lojas localizadas em centros comerciais funcionam, ininterruptamente, em todos os dias da semana, num período bastante mais alargado do que o comércio de rua (das 10 às 23/24 horas); 

· as unidades com áreas de venda igual ou superior a 1000 m2 ou a 2000 m2, conforme se localizam em municípios com menos ou mais de 30.000 habitantes, funcionam apenas nos domingos e feriados de manhã, entre Janeiro e Outubro, entre as 9 e as 13 horas; 

· os supermercados pertencentes a cadeias tendem a funcionar todos os dias da semana, sem interrupção para almoço.

Em síntese

No que concerne ao regime de horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais identificam-se duas situações:

· os países que possuem regulamentação específica;

· aqueles onde a abertura dos estabelecimentos é apenas susceptível de ser influenciada pela aplicação da lei laboral (geral e para o sector) (França, Suécia).

Em cada país a regulação incide sobre diversos aspectos, nomeadamente: período de abertura, número de horas diárias e semanais de funcionamento (mínimas e máximas), período de abertura diário, encerramento obrigatório. A maioria dos Estados-membros modificou recentemente a normativa aplicável aos horários comerciais, procurando adaptá-los a uma realidade cada vez mais competitiva.

A legislação mais recente, de Março de 1998, é a italiana. São de 1997 as da Finlândia, Grécia, e alguns decretos portugueses. De 1996 as da Alemanha, Áustria, Espanha e Holanda. Datam de 1995 as regulamentações da Dinamarca e Luxemburgo; de 1994 a do Reino Unido. A Bélgica tem uma legislação de 1973 e a mais antiga é a da Irlanda, de 1938. A Suécia não possui legislação relativa aos horários comerciais desde 1972 e a França regula indirectamente esta matéria através da duração do trabalho.

Em Espanha, o funcionamento dos estabelecimentos comerciais obedece, desde 1994,  a dois princípios gerais: um período semanal obrigatório de 72 horas e a abertura em 8 domingos/feriados/ano, fixados em calendário anual por cada Comunidade Autónoma. Este regime é considerado transitório até 2001, data em que o Governo do Estado, em parceria com as Comunidades Autónomas, prevê reavaliar a situação.

Na Bélgica, o funcionamento dos estabelecimentos comerciais é condicionado por regulamentação específica e pela legislação laboral. Desde 1997 a legislação laboral estipula o encerramento obrigatório entre as 20h e as 6h, permite o trabalho ao domingo até às 12h e, para alguns ramos (mobiliário e jardinagem) alarga esta autorização até um máximo de 40 domingos por ano.

Na Itália, os estabelecimentos comerciais podem estar abertos das 7h às 22h, de segunda-feira a sábado (desde que o período diário não ultrapasse as 13 horas), mas devem encerrar aos domingos, feriados e, opcionalmente, meio dia por semana (variando este em função do ramo). Porém, os municípios podem determinar os dias em Dezembro e até 8 domingos ou feriados no resto do ano e os locais onde os estabelecimentos podem derrogar o encerramento obrigatório. Desde 1987 alguns estabelecimentos especializados estão isentos da obrigatoriedade de encerrar ao domingo. 

Em França o funcionamento dos estabelecimentos comerciais é condicionado pela legislação do trabalho. A duração do trabalho semanal é de 39 horas desde 1987, estando prevista a sua redução para 35 horas a partir de 2002. O período de trabalho diário é mais amplo nos estabelecimentos de venda a retalho de produtos alimentares. A legislação actual apenas estabelece o encerramento dos estabelecimentos um dia por semana, mas uma prática implícita diz que é o domingo, uma vez que a legislação laboral o impõe como dia de descanso dos trabalhadores assalariados.

O Reino Unido estabelece restrições aos horários comerciais principalmente aos domingos, para os estabelecimentos com mais de 280 m2, que só podem abrir 6 horas, compreendidas entre as 10h e as 18 horas. 

Na Suécia desde 1972 existe total liberalização dos horários dos estabelecimentos comerciais. Estes não estão regulamentados, cabendo aos seus responsáveis, através de acordos colectivos, a definição do período de abertura. A única restrição refere-se à prática do trabalho nocturno, condicionado entre as 24h e as 5h, embora esta também possa ser suprimida por acordos colectivos.

Torna-se importante fazer uma menção especial ao funcionamento do comércio ao domingo. Assim, como norma geral, podem permanecer abertos neste dia os estabelecimentos comerciais do Luxemburgo, Portugal (com excepção das grandes superfícies que só podem funcionar das 8h às 13h), Suécia e Reino Unido (salvo as unidades superiores a 280 m2, que têm o horário condicionado a um período de 6 horas, entre as 10h e as 18h). Na Dinamarca é autorizada a abertura dos pontos de venda que não estejam vinculados a outros e cujo volume de negócios seja inferior a aproximadamente 350.000 contos (valor fixado anualmente pelo Departamento de Estatística). 

Em França só é permitida a abertura dominical aos estabelecimentos sem assalariados, ainda que existam numerosas excepções estabelecidas através de acordos colectivos e autorização governativa a determinados sectores.

As legislações mais restritivas são as da Áustria, Bélgica, Itália e Grécia, onde está interdita a abertura do comércio ao domingo, salvo excepções. Contudo, em termos práticos, na Grécia a restrição não se aplica às áreas turísticas que cobrem a maior parte do território.

A Alemanha partiu de uma situação bastante restritiva, mas tem vindo a conceder excepções a determinados produtos e sectores, bem como às unidades comerciais dos aglomerados urbanos acima dos 200.000 habitantes.

Nos restantes países da U.E. apenas se permite o funcionamento do comércio em determinados domingos do ano, estabelecidos pelos respectivos Governos nacionais e/ou regionais.

A respeito do horário de abertura durante a semana, não existe qualquer restrição na França, Dinamarca, Suécia e Reino Unido. Estão estabelecidos máximos de abertura semanal na Grécia (48 horas), Áustria (em alguns casos até 80 horas) e um máximo diário de 13 horas na Itália. Pelo contrário, em Espanha foi definido um mínimo semanal de 72 horas.

Como conclusões principais, relevam-se:

· a ausência de regulamentação específica da União Europeia sobre horários dos estabelecimentos comerciais;

· a existência de regulamentação da União Europeia em matéria de legislação laboral susceptível de interferir com a definição dos horários dos estabelecimentos comerciais nos Estados-membros;

· a grande diversidade de situações nos países analisados, distinguindo-se os que definem os horários com base em legislação específica, daqueles onde o estabelecimento dos períodos de abertura é apenas susceptível de ser condicionado pela legislação laboral; entre estes destaca-se a Suécia que faz da negociação colectiva o instrumento básico nesta matéria;

· a tendência para o alargamento do período de abertura dos estabelecimentos comerciais;

· a constatação de diferentes posições quanto à obrigatoriedade de encerramento dos estabelecimentos: uns países obrigam ao encerramento no domingo (mas todos admitem excepções) e outros não estabelecem qualquer tipo de restrição; contudo, nos primeiros, tem ocorrido a diminuição progressiva das limitações, permitindo a abertura em parte do dia (por exemplo, Bélgica), ou no seu todo para um determinado número de domingos/ano (por exemplo, Reino Unido e Itália); além disso, as excepções podem abranger a totalidade dos estabelecimentos, apenas os de alguns ramos (por exemplo,  Bélgica) ou os de grande dimensão (por exemplo, Portugal);

· o aumento da concentração no comércio a retalho em todos os países da U.E., independentemente da política prosseguida quanto aos horários, evidencia que esta não se tem revelado eficiente na protecção dos retalhistas independentes;

· a existência em Portugal de um quadro legal que, apesar das restrições às grandes superfícies nas tardes de domingos e feriados, permite uma das práticas mais alargadas de horários de funcionamento da generalidade dos estabelecimentos comerciais no contexto europeu;
· uma prática de horários de abertura dos estabelecimentos comerciais, em geral, inferior ao número máximo de horas que, em cada país, a lei permite.

A decisão sobre os horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais não deve ser dissociada dos costumes, hábitos e preferências dos consumidores e ainda das condições da livre concorrência no sector do comércio, aspectos analisados na parte II do estudo.

Parte II - A posição dos intervenientes no sector

A Parte II do estudo sobre os “Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais centrou-se na análise da posição dos vários intervenientes e dos argumentos que as suportam. Num primeiro momento foram sistematizadas as perspectivas das diferentes instituições que intervêm 4no sector: a administração pública, as organizações empresariais do comércio e distribuição, as que lhe ficam a montante (produtores/fornecedores) e a jusante (consumidores) e as organizações sindicais. Num segundo ponto, na sequência duma breve caracterização dos grupos empresariais da grande distribuição, é analisada a sua posição face à regulamentação dos horários; em contraponto são apreciadas as perspectivas do comércio independente sobre a questão.  Por fim, o problema é visto do lado do consumidor.

O condicionamento dos horários das unidades comerciais em função da dimensão (área de venda) gerou, desde logo, controvérsia: protesto por parte dos grupos económicos afectados e das estruturas representativas dos consumidores; apoio das organizações ligadas ao comércio tradicional, que consideram a medida essencial para facilitar a sua adaptação às novas condições de concorrência. 

A apreciação empírica da prática geral dos horários permite identificar dois tipos de situações:

· a resistência do comércio tradicional à alteração dos horários “clássicos”, caracterizados pela abertura nos períodos da manhã e da tarde, e pelo encerramento à hora do almoço, bem como no sábado à tarde e no domingo todo o dia;

· a dilatação dos horários de funcionamento das novas formas de comércio, maximizando as possibilidades conferidas pela lei. 

Três anos volvidos sobre o regime em vigor, à questão mantém-se associada uma conflitualidade latente, pois os múltiplos intervenientes são afectados de forma muito diferenciada. Neste estudo, a problemática dos horários é equacionada de forma abrangente, pois envolve outras questões (hora de abertura, horário contínuo, prolongamento ao fim do dia, uniformidade de horários ou diferenciação por ramos e regiões, etc.) para além do encerramento das grandes superfícies comerciais contínuas nas tardes de domingos e feriados, entre Janeiro e Outubro.

1. Perspectivas das instituições 

A Administração Pública  

A Administração Pública tem vindo a demonstrar um interesse crescente pelo comércio. Com a entrada da grande distribuição em Portugal, a dualidade da estrutura comercial acentuou-se e o papel da Administração ganhou uma nova dimensão. Os poderes públicos encontraram, então, uma dupla justificação para a sua intervenção: estabelecimento de regras à grande distribuição (licenciamento, horários, etc.) e concessão de incentivos à modernização do aparelho comercial. Foi neste contexto que surgiram os sucessivos diplomas do licenciamento de grandes superfícies, os programas de apoio ao comércio e a legislação sobre horários dos estabelecimentos, tendo-se tornado particularmente controversa a limitação do funcionamento das grandes superfícies nas tardes de domingos e feriados.

Em particular, sobre este último aspecto, a lei geral permitiu ainda às Câmaras Municipais a introdução de alterações, restringindo ou alargando os limites fixados, no primeiro caso em situações devidamente justificadas, no segundo apenas nas localidades em que os interesses de certas actividades profissionais (por exemplo o turismo) o aconselhem. 

Mesmo no seio da Administração, parece haver consciência das consequências negativas desta legislação, com destaque para o facto de não terem sido produzidos os efeitos positivos desejados sobre o comércio tradicional e ter surgido uma verdadeira discriminação entre empresas da grande distribuição que desenvolvem formatos não abrangidos pela lei.

As organizações empresariais 

Dos produtores e dos fornecedores 

O aparecimento de cadeias a operar no sector, com uma rede de unidades de grande dimensão e elevada capacidade de escoamento dos produtos, alterou de forma radical a importância relativa dos vários actores, conferindo à distribuição um papel mais activo no funcionamento do sistema de produção/distribuição. As três entidades ouvidas sobre a questão dos horários (CAP, CIP, Centromarca), apresentam pontos de vista convergentes. Todas se mostram contrárias à limitação dos horários em função da dimensão, considerando que a protecção do pequeno comércio deverá ocorrer através de outro tipo de medidas.

Do comércio e da distribuição

A Confederação do Comércio e Serviços de Portugal (CCP) tem apoiado a sua estratégia em duas bases:  

· defender medidas proteccionistas para os associados, num período transitório alargado, para proceder às adaptações necessárias ao confronto com uma concorrência agressiva; 

· pugnar por regras mais rigorosas à entrada no mercado de novos formatos comerciais. 

Neste quadro surgiu a reivindicação de encerrar as grandes superfícies comerciais ao domingo. A sua pretensão, só parcialmente satisfeita, é vista como uma das condições essenciais à adaptação. Em síntese: deseja o encerramento total ao domingo ou, no mínimo, a manutenção do regime actual.

A posição da União das Associações de Comerciantes do Distrito de Lisboa (UACDL) é convergente com a da CCP, na medida em que:

· discorda que as grandes superfícies operem aos domingos e feriados,  considerando que o regime actual constitui um “mal menor”; 

· não admite a possibilidade de inversão da situação actual;

· defende que o comércio deve progressivamente alargar o seu horário de funcionamento à hora do almoço, ao sábado à tarde e encerrar mais tarde nos dias úteis;

Não vê necessidade de os centros comerciais encerrarem ao domingo, pois há muitos associados que têm lojas de rua e em centro comercial, revelando predisposição para praticarem aí horários mais alargados.

A Associação de Comerciantes do Porto (ACP) reconhece que o encerramento ao domingo à tarde das grandes superfícies não trouxe benefício ao pequeno comércio. Dada a grande diversidade de interesses em presença na Associação (14 divisões de carácter sectorial) defende, sobretudo, a adaptação dos horários às necessidades específicas de cada área.

A Associação Portuguesa das Empresas de Distribuição (APED) é muito crítica face à decisão de encerramento das grandes superfícies aos domingos e feriados após as 13 horas. Considerando que a lei introduziu profunda discrepância no sector, a APED defende:  

· o fim das restrições aos horários dos estabelecimentos, devendo a lei definir apenas os limites máximos e mínimos de abertura e de encerramento;

· a eliminação das restrições de funcionamento em função da dimensão do estabelecimento comercial, pelo seu carácter discriminatório.  

Na óptica da Associação Portuguesa de Centros Comerciais estes empreendimentos devem maximizar o tempo de funcionamento permitido na lei, ampliando as hipóteses de acesso aos consumidores e potenciando a rentabilização do investimento. O actual regime afecta-os lateralmente, já que muitas unidades integram grandes superfícies, elementos essenciais ao funcionamento dos centros, traduzindo-se o seu encerramento na redução do número de clientes. Assim, a APCC defende a liberalização dos horários, devendo a lei fixar apenas os limites de abertura e de encerramento. Mas adverte igualmente que devem ser criadas condições para que o comércio de rua possa estar aberto. A posição dos dois principais promotores de centros comerciais vai no mesmo sentido. 

As organizações de trabalhadores 

As centrais sindicais separam a questão dos horários do comércio da legislação laboral, que está no cerne das suas preocupações. Ambas revelam sensibilidade às mudanças estruturais que o sector está a atravessar e admitem a revisão de conceitos ainda há poucos anos dados como direitos adquiridos e inegociáveis. Das opiniões manifestadas pelos responsáveis sindicais, sublinha-se:

· a persistência dos sindicatos em manter o descanso semanal ao domingo (embora o acordo colectivo com a APED preveja a definição das condições de funcionamento ao domingo), de modo a fazê-lo coincidir para os vários membros da família;

· a evidente predisposição para a flexibilização dos horários, sobressaindo a ampliação durante a semana  e o desaparecimento da “semana inglesa”. 

· as  preocupações sociais e culturais decorrentes da liberalização dos horários (falta de segurança e de transporte na saída do trabalho e no percurso para a residência; falta de equipamentos sociais de apoio; "perversão cultural" associada à utilização dos espaços comerciais como forma de utilização dos tempos livres). 

As organizações dos consumidores

A posição veiculada pela DECO defende a criação de condições favoráveis ao abastecimento. Na sua opinião, os estabelecimentos comerciais devem abrir em função da disponibilidade dos consumidores, e o horário ser fixado pelo comerciante em função do local e do ramo de negócio. Discorda do encerramento das grandes superfícies ao domingo, considerando a medida penalizadora para os consumidores. 

Em síntese, a análise das várias entrevistas permitiu identificar duas posições bem claras quanto a esta questão:

· desaparecimento das restrições de funcionamento tendo por base a dimensão, defendido pela CAP, CIP, Centromarca, APED, APCC e DECO;

· defesa do encerramento aos domingos e feriados (associações comerciais e  sindicais).

Contudo, entre os que defendem limitações ao funcionamento, identificam-se duas situações: abertura dos sindicatos à flexibilidade dos horários (adaptação às necessidades dos consumidores desde que sejam salvaguardados os direitos dos trabalhadores); maior rigidez por parte das estruturas patronais.

2. Perspectivas dos agentes económicos da distribuição

Os grupos empresariais da grande distribuição 

Os grupos da grande distribuição, apesar das restrições à sua expansão, têm sabido encontrar formas de as contornar e reforçar as suas posições no mercado.  

Por força da legislação dos horários, as unidades com área de venda igual ou superior a 2000 m2 nos concelhos com 30000 habitantes e a 1000 m2 nos de menor dimensão populacional são obrigadas a encerrar nas tardes de domingos e feriados. Na impossibilidade de obter informação para todos os estabelecimentos que estão nessas condições, utilizou-se o ficheiro de Unidades Comerciais de Dimensão relevante (UCDR) para quantificar, nesse âmbito, o efeito da legislação restritiva dos horários e comparar com outros cenários possíveis (análise a desenvolver na 3ª parte do estudo). Assim, das 947 UCDR existentes em Dezembro de 1998 e que totalizavam mais de 1 milhão de m2 de área de venda, estavam sujeitas a encerramento 109, a que correspondia uma superfície de venda de quase 450000 m2. Mais de 80% (do número e da área) eram do sector alimentar, o que significa que, até ao momento, os ramos não alimentares ainda não foram muito atingidos por este diploma.

As posições dos vários grupos foram obtidas através de entrevistas aos seus responsáveis. Tanto no ramo alimentar como no não alimentar, todos se manifestaram contra o regime actual, defendendo maior liberdade de horários. Todavia, se tal vão vier a acontecer, são admitidas duas posições: o encerramento para todas as unidades, reduzindo o carácter discriminatório da lei; a manutenção da situação presente, vista como um “mal menor” (referida apenas por um grupo).

Os principais argumentos de suporte das suas posições são os seguintes:

· a instalação das unidades ocorreu com base em pressupostos a posteriori alterados, repercutindo-se na rentabilidade dos investimentos;

· a discriminação ocorre entre os grupos de distribuição, ou no seu seio entre formatos diferentes, e não face ao comércio tradicional, que acabou por não retirar benefícios da medida; 

· a transferência de efeitos negativos, para montante, na cadeia de abastecimento;

· o serviço ao cliente piorou, já que passou a ter menos hipóteses de escolha e a procura intensificou-se nos períodos já mais congestionados;

· o emprego reduziu-se, em virtude da diminuição do número de turnos;

· a reformulação dos formatos ou redução da dimensão das lojas, favoreceu a expansão daqueles que exercem influência mais directa sobre o comércio tradicional;

· não houve contrapartidas (por exemplo, redução das rendas) para os lojistas instalados nas galerias dos hipermercados que, compulsivamente abrangidos pela medida, foram obrigados a encerrar.

No sector não alimentar as consequências da aplicação da lei são diferenciadas em função da natureza dos produtos comercializados. Nuns ramos as vendas foram transferidas para outros dias da semana (por exemplo, na bricolage); noutros, decaíram em favor de outros formatos e não conseguiram ser recuperadas (por exemplo, nos brinquedos).

O comércio independente

As posições do comércio independente sobre a questão dos horários foram sistematizadas a partir de um inquérito a quase 1000 empresas (em nome individual ou sociedades por quotas), com destaque para o ramo alimentar (21,9%), o equipamento pessoal (37%)  e o equipamento para a casa e profissão (23,5%). 

No que se refere aos horários praticados verificou-se que:

· a interrupção à hora do almoço predomina, sobretudo no comércio não alimentar;

· ao sábado ¾ dos estabelecimentos funcionam apenas durante a manhã;

· ao domingo quase todas as unidades estão encerradas;

· o comércio alimentar revela maior tendência para ampliar o horário nos dois dias do fim-de-semana;

· a prática de horários especiais é mais frequente no Natal;

· entre as alterações recentes, destacam-se a abertura no sábado à tarde (sobretudo no comércio não alimentar), sendo ainda referidas a prática de horário contínuo e a abertura aos domingos e feriados;

· a abertura ao sábado e o prolongamento dos horários nos dias úteis são mais referidos pelo comércio alimentar.

A grande maioria dos inquiridos considera que a actual legislação sobre horários não interfere, de forma significativa, no funcionamento da empresa.

Quanto ao regime de horários tido como mais adequado, a hipótese mais citada é o encerramento ao domingo para todos os estabelecimentos, embora esta ideia seja defendida sobretudo pelos comerciantes do ramo alimentar. Cerca de ¼ dos comerciantes (em particular de produtos não alimentares) entende que cada estabelecimento deve praticar o horário mais adequado à função e região em que se encontra.

Quase todos os inquiridos afirmaram não ter tido acréscimo nas vendas em resultado do encerramento das grandes superfícies ao domingo à tarde, sendo as diferenciações regionais pouco acentuadas. Os que têm opinião contrária, situam o aumento abaixo dos 10% e mais concentrado no sábado. A predisposição para introduzir alterações ao horário praticado é baixa, em particular no comércio alimentar. As hipóteses mais admitidas são o prolongamento do horário ao fim do dia e a abertura à hora do almoço. A abertura ao domingo ou mais cedo nos dias úteis quase não se colocam.

A actual legislação laboral também não parece influenciar de forma significativa a definição dos horários praticados, sendo referida apenas por 15% dos inquiridos. Esta situação é compreensível no quadro do regime de exploração familiar dominante e de fraco recurso a assalariados.

Em termos regionais verifica-se que:

· as quebras no emprego, volume de vendas e número de clientes foram mais acentuadas nas áreas metropolitanas, o que pode reflectir o efeito das grandes superfícies (tanto mais que as tendências são de sentido contrário nas Regiões Autónomas, onde é menor o seu desenvolvimento); 

· a prática de horário contínuo é mais frequente nas regiões autónomas e nas áreas metropolitanas;

· a abertura durante todo o dia de sábado é mais comum nas áreas metropolitanas e nas cidades médias;

· a prática de horários especiais em dias/épocas festivos (sobretudo no Natal) é muito comum nas regiões autónomas, sendo também muito referida nas áreas metropolitanas e nas cidades médias; a abertura ao sábado à tarde é, nestes casos, a alteração mais frequente;

· os períodos de maior venda registam variações significativas. Nas áreas metropolitanas, o período da manhã é o mais importante; nas cidades médias e pequenas o período da tarde tende a sobrepor-se ao do manhã e a hora do almoço não tem expressão porque a maior parte dos estabelecimentos encerram; nas cidades médias é relevante a compra após as 18 horas; nas regiões autónomas parece haver um período contínuo entre as 12 e as 18 horas, esbatendo-se o peso da manhã; 

· os dias de maiores vendas são o sábado e a 6ª feira, mas, na AML, o sábado surge como segundo dia, o que pode ser um reflexo do “desvio” de consumidores para as grandes superfícies; nas regiões autónomas a 3ª feira surge como um dos melhores dias de vendas;

· o menor peso do fim do mês como pico de vendas nas cidades pequenas pode significar que, nesse período, os consumidores se deslocam a centros de maiores dimensões para fazerem compras em grandes superfícies;

· nas cidades médias e pequenas quase metade dos inquiridos revela disponibilidade para fazer ajustamentos aos horários, admitindo encerrar mais tarde e/ou abrir nas tardes de sábado.

3. Perspectivas dos consumidores

A análise das perspectivas dos consumidores (obtida com base em inquéritos a 3268 pessoas) é importante não só para conhecer a sua opinião relativamente à questão dos horários, mas perceber até que ponto os seus hábitos de compra foram alterados com a decisão do encerramento das grandes superfícies, nas tardes de domingos e feriados, e com os ajustamentos aos horários daí resultantes. 

Os hábitos de compra foram analisados com base em três variáveis: estabelecimentos preferenciais para a aquisição de um conjunto de produtos; dias e período do dia privilegiados para compras; apreciação dos atributos de diferentes tipos de estabelecimentos. 

No que concerne aos estabelecimentos mais utilizados constata-se que:

· as compras dos produtos alimentares frescos (horto-frutícolas, carne, peixe) estão repartidas de forma equilibrada pelos quatro formatos que os oferecem – hipermercado, supermercado, mercado municipal e comércio tradicional de rua; o mesmo não acontece com os outros produtos alimentares e bebidas, onde o hipermercado domina (48,5%), seguido do supermercado (33,6%);

· nos artigos de higiene e limpeza o hipermercado atinge quase 50% das opções, ocupando o supermercado também a segunda posição;

· nos restantes produtos o comércio tradicional de rua é a principal fonte de abastecimento, embora com proporções diferenciadas: 63,2% nos artigos de uso pessoal, 54,4% nos artigos de saúde e higiene pessoal, 53,1% nos artigos de desporto, lazer e cultura e 49,6% no equipamento  para o lar.

Quadro 28 - Formatos preferidos para a compra, segundo a natureza dos produtos

	
	1ª opção
	2ª opção

	Produtos alimentares frescos
	Hipermercado; supermercado; mercado municipal; estabelecimentos tradicionais
	Supermercado;

Hipermercado

	Outros produtos alimentares
	Hipermercado; supermercado
	Supermercado, estabelecimentos tradicionais; discount

	Artigos de higiene e limpeza
	Hipermercado; supermercado
	Discount

	Produtos não alimentares
	Estabelecimentos tradicionais
	Hipermercado (saúde e higiene pessoal)

Grandes superfícies especializadas (equipamento do lar)

Centros comerciais (artigos de uso pessoal, desporto, cultura e lazer)


Quanto ao período do dia mais utilizado para fazer compras, são evidentes as diferenças entre os dias úteis e o fim de semana. Nas compras alimentares verifica-se que:

· nos dias úteis quase 70% são realizadas no fim do dia (34,9%) ou durante a manhã (32,5%), períodos que reúnem consumidores com perfis distintos: no primeiro dominam as domésticas e os reformados, no segundo a população activa, que faz as compras (de complemento e de rotina) no fim do dia de trabalho; 

· no sábado as compras ocorrem, sobretudo, de manhã (59,4%), embora também  sejam expressivas à tarde (29,4%), o que já não acontece ao fim do dia (7,4%);

· no domingo as compras são feitas preferencialmente no período da manhã (70,4%), embora de tarde também tenham algum significado (21,4%); 

· o período da hora do almoço é pouco utilizado, o que se explica pelo encerramento da maior parte do comércio de rua.

Nas compras não alimentares os períodos preferenciais são as tardes nos dias úteis (40%) e as manhãs aos sábados (56%) e domingos (49,7%). Todavia, nos dois dias do fim de semana os períodos após o almoço também são muito citados, sobretudo ao domingo (respectivamente 34,3% e 37,6%). 

Quadro 29 – Períodos do dia mais frequentes para realização das compras
	
	Compras alimentares
	Compras não alimentares

	Dias úteis
	Fim do dia (35%)

Manhã (33%)
	Tarde (40%)

	Sábado
	Manhã (60%)

Tarde (29%)
	Manhã (56%)

Tarde (34%)

	Domingo
	Manhã (70%)

Tarde (21%)
	Manhã (50%)

Tarde (38%)


As opções dos consumidores reflectem a imagem que os mesmos têm dos diferentes tipos de loja. A qualidade e a variedade surgem associadas a diversas formas de comércio (mercado municipal, supermercado, centros comerciais e grandes superfícies especializadas), sendo também valorizados os horários (discount, hipermercados, centros comerciais), a proximidade (comércio tradicional e supermercado) e o acesso em automóvel/estacionamento (hipermercado, centro comercial, grande superfície especializada). Os preços penalizam o comércio tradicional, os centros comerciais e o supermercado; os horários são criticados no comércio tradicional e nos mercados.

Quadro 30 – Atributos valorizados e penalizadores, por formas de comércio

	
	Atributos valorizados
	Atributos penalizadores

	Comércio tradicional de rua
	Qualidade

Atendimento

Proximidade
	Preços (elevados)

Horários (reduzidos)

Acesso automóvel (deficiente)

	Mercado municipal
	Qualidade

Variedade
	Horários (reduzidos)

Acesso automóvel (deficiente)

	Supermercado
	Variedade

Qualidade

Horários

Proximidade
	Preços (elevados)

Atendimento (deficiente)

	Discount
	Preços

Horários
	Qualidade (falta de)

Atendimento (deficiente)

	Hipermercado
	Variedade

Horários

Preços

Acesso automóvel/estacionamento
	Acesso em transporte colectivo (deficiente)

	Centros comerciais
	Qualidade

Variedade

Horários

Acesso automóvel/estacionamento
	Preços (elevados)

	Grandes superfícies especializadas
	Variedade

Qualidade

Acesso automóvel/estacionamento
	Afastamento à residência/emprego

Acesso em transporte colectivo (deficiente)


O encerramento das grandes superfícies comerciais contínuas aos domingos e feriados após as 13 horas (excepto nos meses de Novembro e Dezembro) não parece ter influenciado muito os hábitos de compra dos consumidores. Entre os que têm opinião contrária, a maioria continuou a utilizar o hipermercado noutro horário, sendo menor a percentagem dos que passaram a frequentar outro tipo de estabelecimentos. Na primeira hipótese, o sábado, sobretudo de tarde, foi a opção mais comum, seguida do domingo de manhã e da 6ª feira ao fim da tarde /noite. Ou seja, houve uma “sobrecarga” nos períodos em que estes equipamentos já eram mais procurados o que, provavelmente, se reflectiu numa perda de qualidade do serviço não só para estes consumidores, mas também para os que já os frequentavam nesses períodos. Na 2ª hipótese (frequência de outros estabelecimentos), o supermercado é o que reúne mais preferências. Do ponto de vista da concorrência, esta constatação significa que as vendas subtraídas às superfícies comerciais com encerramento obrigatório ao domingo à tarde são absorvidas sobretudo pelos grupos empresariais que, embora integrados na grande distribuição, optam por desenvolver este formato. Ou seja, os benefícios reverteram para as empresas que apostam no formato supermercado e não para as unidades do comércio tradicional. 

A maior parte dos inquiridos (2/3) desconhece o regime legal de abertura dos estabelecimentos comerciais, mas faz uma apreciação desfavorável sobre a adequação dos horários praticados pela maior parte dos estabelecimentos comerciais. As principais críticas incidem:

· no encerramento, ao domingo à tarde, dos hipermercados (84,4%), das grandes superfícies especializadas (57,6%) e dos discount (34%);

· no encerramento do comércio de rua à hora do almoço (48,1%) e demasiado cedo no período da tarde (a maior parte às 19h) (25,5%); não abertura de muitos estabelecimentos no sábado de tarde também referida, embora com menor insistência (11,4);

No supermercado a dispersão de opiniões é elevada, dado que este formato integra uma grande diversidade de situações; contudo, destacam-se a interrupção na hora do almoço (27,8%) e o encerramento demasiado cedo à tarde (26,4%). 

As propostas de alteração ao horário de abertura e de encerramento dos estabelecimentos comerciais sugeridas por 1/3 dos inquiridos são bastante diferenciadas por tipo de estabelecimento:

· para o comércio tradicional, as principais alterações centram-se em redor da não interrupção à hora do almoço (31,5%), do encerramento tardio (27%), sobretudo durante a semana, e da abertura no sábado à tarde (25,7%);

· para o mercado municipal, as principais propostas são a abertura no sábado à tarde (33,0%) e o encerramento mais tarde nos dias úteis (27,8%);

· nos centros comerciais a maior referência vai para a abertura mais cedo nos dias da semana (23,3%);

· nos hipermercados e grandes superfícies especializadas a preferência vai para a abertura ao domingo, sobretudo para os primeiros (75,4%).

Quadro  31 - Propostas de alteração aos horários
	Comércio tradicional de rua
	Não interrupção à hora do almoço (31,5%);

Encerramento mais tarde nos dias de semana (27%)

Abertura sábado de tarde (26%)

	Mercado municipal
	Abertura sábados de tarde (33%);

Encerramento mais tarde durante a semana (27,8%)

	Supermercado
	

	Discount
	Abertura ao domingo (28%);

Abertura mais cedo nos dias de semana (21%);

Não interrupção na hora do almoço ((19%)

	Hipermercado e grandes superfícies especializadas
	Abertura ao domingo durante todo o dia (75% no 1º caso; 51% no segundo)

	Centros comerciais
	Abertura mais cedo durante os dias de semana (23,3%)


Quanto ao possível funcionamento de diferentes formatos comerciais ao domingo, no comércio tradicional de rua e nos mercados municipais, as respostas surgem muito divididas quanto à abertura ou não no período da manhã, mas a maioria desaprova  que tal aconteça durante todo o dia (72% e 82,9%, respectivamente). Quanto às restantes formas de comércio, é sempre superior a 50% o número de inquiridos favorável à abertura, no período da manhã, com destaque para o hipermercado (72,1%), o centro comercial (70,7%) e o supermercado (67%). O funcionamento durante todo o domingo é mais desejado nos centros comerciais (58,9%) e nos hipermercados (53,9%). Este resultado está, em parte, influenciado pela prática actual da qual muitos inquiridos têm dificuldade em se “desligar”.

Quadro 32 – Opinião sobre a abertura dos estabelecimentos comerciais ao domingo

	
	De manhã
	Todo o dia

	Comércio tradicional de rua
	Favorável –50%

Desfavorável – 50%
	Desfavorável – 72%

	Mercado municipal
	Favorável – 43%

Desfavorável – 57%
	Desfavorável – 83%

	Supermercado
	Favorável –67%
	Favorável –46%

Desfavorável – 54%

	Hipermercado
	Favorável – 72%
	Favorável – 54%

	Discount
	Favorável – 59 %

Desfavorável – 41%
	Favorável – 42 %

Desfavorável – 58%

	Centros comerciais
	Favorável –71%
	Favorável – 59%

	Grandes superfícies especializadas
	Favorável –58%

Desfavorável – 42%
	Favorável –41%

Desfavorável – 59%


A venda à distância perfila-se como um concorrente das actuais formas de comércio, que tende a ganhar peso no futuro. Contudo, os resultado obtidos mostram que é ainda referida por uma percentagem relativamente baixa de consumidores (24%). Destes, a maioria adquire artigos de uso pessoal, livros/discos e equipamento para o lar. A compra por catálogo é a mais importante. Nas compras via internet apenas os livros/discos ganham já algum destaque.

De um modo geral, com o aumento da idade dos inquiridos assiste-se ao reforço das compras no comércio tradicional de rua, no mercado, no supermercado e no discount e à diminuição no hipermercado e nos centros comerciais. 

A análise mais pormenorizada por tipo de produtos confirma preferências distintas por formatos comerciais em função da idade. Assim:

· nos produtos alimentares e de higiene e limpeza os mais idosos preferem o supermercado, as lojas tradicionais e o mercado municipal, enquanto os mais jovens revelam maior utilização dos hipermercados;

· nos restantes produtos não alimentares embora seja de salientar a frequência maioritária das lojas de rua por qualquer dos inquiridos é também inequívoca a maior procura dos centros comerciais e das grandes superfícies especializadas pelos inquiridos mais jovens.

Quadro 33 – Canais privilegiados para a compra, por tipo de produto, em função da idade

	
	Mais jovens
	Mais idosos

	Produtos alimentares e de higiene e limpeza
	Hipermercados
	Supermercados

Estabelecimentos tradicionais

Mercados municipais

	Produtos não alimentares
	Estabelecimentos tradicionais

	
	Centros comerciais

Grandes superfícies especializadas
	Estabelecimentos tradicionais


Sobre o dia da semana e o período do dia em que é feita a maior parte das compras verifica-se que, na aquisição de bens alimentares:

· durante os dias úteis da semana, as pessoas mais idosas ((55 anos), privilegiam a manhã (63,6%), enquanto os restantes inquiridos optam pelo fim do dia/noite (acima dos 40% para ambos os grupos identificados);

· no sábado e domingo o comportamento dos diferentes escalões etários é mais homogéneo, embora os mais idosos continuem a revelar maior preferência pela manhã. 

Na compra não alimentar, nos dias úteis, a tarde e o fim do dia/ noite são mais utilizados pelos primeiros escalões etários; os mais idosos elegem a manhã e a tarde, embora com vantagem para o primeiro. Ao sábado há forte incidência da manhã para todos os escalões, mas os mais idosos voltam a destacar-se (70,8%). A compra após o almoço aumenta para os restantes grupos. Ao domingo, a manhã e a tarde são disputadas em qualquer dos escalões, apesar do período antes do almoço sair vencedor.

Quadro 34 - Período privilegiado para a realização das compras, por tipo de produto, em função da idade

	
	
	Mais jovens
	Mais idosos

	Dias úteis
	Prod. alimentares
	Fim do dia/ Noite
	Manhã

	
	Prod. não alimentares
	Tarde

Fim do dia/noite
	Manhã

Tarde

	Fim-de-semana
	Prod. alimentares
	Manhã
	Manhã

	
	Prod. não alimentares
	Manhã
	Manhã


Entre os atributos mais apreciados nas diferentes formas de comércio constata-se que os mais jovens valorizam as formas mais modernas pela variedade, horários, preços e acessibilidade em transporte individual; pelo contrário, os mais idosos, preferem as formas tradicionais pela variedade, qualidade, atendimento, horários e acesso fácil a partir da residência/emprego. As críticas dos mais jovens têm como alvo os formatos tradicionais, pela falta de qualidade, variedade, preços, horários, atendimento e acessibilidade em transporte individual; ao invés, os mais idosos chamam a atenção para os preços elevados nos centros comerciais e a falta de qualidade no discount, hipermercado, centro comercial e grande superfície especializada (provavelmente nestes casos reflectindo desconhecimento ou incorrecta assimilação dos conceitos).

Quadro 35 - Aspectos valorizados e criticados nas diferentes formas de comércio, em função da idade

	
	Valorizam
	Criticam

	Mais jovens
	Variedade dos produtos em todas as formas de comércio
	Falta de variedade e qualidade dos produtos no discount e no comércio tradicional

	
	Horários das formas modernas
	Horários, preços, atendimento e acessibilidade nos estabelecimentos tradicionais, mercados e supermercados

	
	Preços das formas modernas
	

	
	Proximidade do hipermercado/centro comercial à residência/emprego
	

	
	Acesso em automóvel/estacionamento nas formas modernas
	

	Mais idosos
	Variedade dos produtos em todas as formas de comércio
	Preços elevados nos centros comerciais

	
	Qualidade dos produtos no comércio tradicional, mercado municipal, supermercado e discount
	Menor qualidade no discount, hipermercado, centro comercial e grandes superfícies especializadas

	
	Horários das várias formas
	

	
	Atendimento, excepto no hipermercado e no discount
	

	
	Proximidade à residência/emprego, em particular no mercado municipal
	

	
	Acesso em automóvel/estacionamento na deslocação ao comércio de rua, mercado e supermercado
	

	
	Acesso em transporte colectivo ao comércio tradicional e ao discount
	


Os consumidores dos escalões mais jovens recorrem com maior frequência às grandes superfícies e foram os que mais alteraram os seus hábitos de compra com o encerramento das grandes superfícies comerciais ao domingo à tarde. As alterações ocorridas são idênticas nos três grupos etários, mas a manutenção de compra no hipermercado foi a opção dominante, sendo o sábado (de manhã e de tarde) e o domingo de manhã, os períodos mais escolhidos. Os que aumentaram a frequência de outros estabelecimentos, fizeram-no, sobretudo, para supermercados, embora a idade não seja aqui muito diferenciadora dos comportamentos.

Entre as limitações dos horários praticados pelos vários tipos de estabelecimentos, os inquiridos relevaram:

· o encerramento dos hipermercados e das grandes superfícies especializadas aos domingos à tarde reúne as percentagens mais elevadas por parte de todos os grupos etários (cerca de 80% e 60%, respectivamente);

· a interrupção do funcionamento do comércio tradicional à hora do almoço é apontada por todos os grupos etários, destacando-se ainda a crítica dos jovens ao encerramento demasiado cedo à tarde desta forma de comércio (30,7%), bem como do supermercado (31,1%);

· o horário dos mercados municipais, com encerramento no período da tarde;

· a abertura tardia das lojas dos centros comerciais é criticada, sobretudo, pelos grupos etários mais jovens.

A opinião sobre a introdução de alterações ao horário de abertura e encerramento dos estabelecimentos comerciais difere bastante em função dos escalões etários: os mais jovens são os principais defensores de mudanças (42,4%), decrescendo este valor percentual com o aumento da idade do inquirido.

Nas propostas formuladas, a idade volta a revelar-se um factor diferenciador, embora os formatos detenham influência decisiva. De facto:

· no comércio tradicional as principais sugestões vão para a não interrupção à hora do almoço (os mais jovens), a abertura sábado à tarde (os dois primeiros escalões considerados) e o encerramento mais tarde nos dias úteis (sobretudo o grupo dos 55 e mais anos);

· no mercado municipal as propostas incidem mais na abertura sábado à tarde (com destaque para o grupo com 55 e mais anos) e o encerramento mais tardio nos dias úteis;

· nos hipermercados (principalmente), mas também nas grandes superfícies especializadas, todos os grupos são unânimes pela preferência do seu funcionamento ao domingo, durante todo o dia.

Sobre a possível abertura dos estabelecimentos comerciais ao domingo (durante a manhã ou durante todo o dia) verifica-se que:

· genericamente, o grupo mais idoso mostra-se menos favorável, sobretudo durante todo o dia, embora ao domingo de manhã tal hipótese agrade a 46,6% dos inquiridos; 

· qualquer dos grupos etários defende mais a abertura das novas formas de comércio do que a dos estabelecimentos tradicionais;

· os hipermercados e os centros comerciais são os formatos para os quais todos os grupos registam as maiores percentagens no apoio ao funcionamento durante todo o domingo (entre 61,5% e 44,2%, para os hipermercados e entre os 66,4% e 48,2% para os centros comerciais).

O comportamento dos consumidores revela diferenças na utilização dos estabelecimentos onde fazem as compras em função da área geográfica de residência. Assim:

· na Área Metropolitana de Lisboa, à excepção da compra de frescos, onde os mercados municipais apresentam maior peso do que no total do país, na aquisição dos restantes produtos, os estabelecimentos "tradicionais" têm menor expressão do que as formas surgidas recentemente no mercado.

· na Área Metropolitana do Porto quase 1/3 dos consumidores elege o hipermercado para comprar produtos alimentares frescos, atribuindo menor importância ao mercado municipal; nos outros produtos alimentares, nos artigos de higiene e limpeza e nos produtos de saúde e higiene pessoal o hipermercado apresenta também valores superiores aos do país, chegando a ser preferido por cerca de 60% dos inquiridos; as lojas de centros comerciais são apontadas por menores percentagens de inquiridos do que na AML ou na média do país; as grandes superfícies especializadas, talvez por serem recentes e muitas estarem integradas em centros comerciais, são também pouco referidas.

· nas cidades médias mais de metade dos inquiridos visitam os estabelecimentos tradicionais de rua na compra de artigos de uso pessoal, saúde e higiene e equipamento de lazer, desporto e cultura; os mercados municipais são preteridos em favor dos estabelecimentos tradicionais, dos supermercados ou dos hipermercados para a compra de produtos frescos; os outros produtos alimentares e de higiene e limpeza são habitualmente procurados em hipermercados, em percentagens idênticas às da AML. O recurso às lojas de centros comerciais e às grandes superfícies especializadas é diminuto, o que, em parte, é reflexo da ausência destas estruturas nessas cidades.

· nas cidades pequenas os estabelecimentos tradicionais são mais utilizados para a compra de artigos de uso pessoal, de desporto, lazer e cultura, de saúde e higiene pessoal e equipamento para o lar; a aquisição de frescos reparte-se entre o hipermercado, o mercado municipal, os estabelecimentos tradicionais e o supermercado, embora com vantagem para os primeiros. A compra em centro comercial é pouco referida. 

· nas regiões autónomas não há lojas discount nem grandes superfícies especializadas, repartindo-se as preferências dos consumidores pelas restantes formas de comércio. O padrão de compras é relativamente simples, com a alimentação e a higiene e limpeza a serem adquiridas sobretudo nos hipermercados e supermercados e os restantes produtos nas lojas tradicionais de rua, já que os centros comerciais também são pouco importantes (sobretudo nos Açores).

Os períodos de compra também revelam variações regionais. De facto: 

· na AML, a maior parte das compras nos dias úteis reparte-se entre a manhã e o fim do dia/noite; nos sábados, a compra alimentar sobressai de manhã e a não alimentar à tarde, por comparação com  a média do país; no domingo, salienta-se a maior preferência da tarde para compras, sobretudo as não alimentares, reflectindo o encerramento dos hipermercados e o funcionamento dos centros comerciais;

· na AMP, nos dias úteis, as compras ao fim do dia/noite apenas surgem com alguma importância para o não alimentar; ao sábado, a compra alimentar aparece com uma distribuição mais equilibrada entre a manhã e a tarde do que na AML; as pessoas que compram ao domingo preferem bastante mais a manhã do que na AML;

· nas cidades médias,  quem faz compras nos dias úteis elege a tarde ou o fim do dia/noite; ao sábado, a tarde surge com maior expressão do que em termos médios, ao contrário do que acontece durante a manhã apesar de ser o período mais forte; quem faz compras ao domingo, fá-las mais até à hora do almoço.

· nas cidades pequenas, durante a semana, a compra alimentar, apesar de predominar de manhã, mostra-se melhor repartida ao longo do dia; a não alimentar aumenta no período da tarde; ao sábado, a preferência pela manhã é bastante mais marcada do que para o conjunto dos inquiridos; no domingo a compra alimentar não surge tão concentrada na manhã como acontece para o país;

· nas áreas turísticas a compra alimentar e não alimentar nos dias úteis concentra-se sobretudo nos períodos da manhã e da tarde, enquanto que ao sábado e domingo é dada maior preferência à manhã; contudo, não é acentuada a diferenciação entre o período da realização de compras alimentares e não alimentares.

· no conjunto das regiões autónomas, os períodos de compras não são muito distintos da média do país nos dias úteis nem ao sábado (excepto a maior incidência da compra não alimentar na manhã de sábado); ao domingo a compra alimentar surge mais dispersa ao longo do dia e a não alimentar está mais concentrada de manhã.

O encerramento dos hipermercados ao domingo à tarde afecta uma percentagem mais elevada de inquiridos na AML (20,3%) e nas cidades pequenas (15,5%). No primeiro caso reflecte a menor disponibilidade durante a semana e o consequente recurso ao domingo para efectuar as compras; no segundo, o facto de alguns consumidores aproveitarem o domingo para se deslocarem a cidades de maiores dimensões, onde a oferta é mais variada, fazendo aí, de tarde, as suas compras. Os valores mais baixos ocorrem na AMP (14,2%) e nas regiões autónomas (11,4%). Aqui este valor é influenciado pela situação especifica da Madeira, onde as unidades comerciais acima dos 2000 m2 não encerram aos domingos e feriados, de acordo com um diploma legislativo regional. 

Apesar do encerramento ao domingo, a manutenção de compra em hipermercado prevalece em todas as áreas geográficas analisadas, embora seja possível detectar diferentes tendências: 

· o “desvio” da procura para outro tipo de estabelecimentos foi maior nas cidades pequenas e médias (afirmado por 14,5% e 10,1%, respectivamente dos inquiridos), mas o supermercado foi sempre o mais beneficiado; todavia, é também aqui que o comércio tradicional parece ter retirado os maiores dividendos com o encerramento dos hipermercados;

·  nas áreas metropolitanas e nas cidades pequenas, as pessoas continuam a comprar no hipermercado noutro horário, sobretudo ao sábado e na manhã de domingo;

· nas regiões autónomas as alterações privilegiaram o hipermercado durante a manhã de sábado.

Assim, em qualquer das opções adoptadas o comércio tradicional parece ter sido pouco beneficiado, já que a maioria dos consumidores preferiu alterar o seu período de compras (dia/hora) no hipermercado.

O grau de satisfação mais elevado em relação aos horários praticados ocorre nas regiões autónomas e área metropolitana de Lisboa, em oposição à situação mais negativa centrada na área metropolitana do Porto e áreas turísticas.

Entre as limitações mais relevantes para cada forma de comércio, sublinha-se:

· o encerramento na hora do almoço e demasiado cedo à tarde por parte do comércio tradicional de rua, registam-se em todas as áreas geográficas, embora com variantes; na AML, onde muitos estabelecimentos permanecem abertos no período do almoço, a percentagem é mais baixa, embora o mesmo não aconteça com o encerramento à tarde, onde é mais elevada a percentagem dos descontentes; nas restantes áreas, o desagrado pela interrupção à hora do almoço é mais forte;

· no hipermercado e nas grandes superfícies especializadas o maior descontentamento é motivado também pelo encerramento ao domingo, em particular na AML e nas Regiões Autónomas (Açores);

· nos centros comerciais critica-se a hora tardia de abertura, sobretudo nas áreas metropolitanas e regiões autónomas;

Em suma, a análise efectuada demonstra, o desagrado generalizado quanto ao regime de horários dos estabelecimentos comerciais:

· as organizações de comerciantes e dos operadores da grande distribuição, embora por razões diferentes, estão insatisfeitos com a situação actual;

· as organizações de produtores e fornecedores sentem que a descontinuidade num dos principais canais de escoamento dos produtos os afecta negativamente;

· as associações sindicais, apesar da flexibilidade manifestada, ainda se revelam relutantes quanto ao trabalho ao domingo e são intransigentes na defesa dos direitos dos trabalhadores;

· as associações de defesa do consumidor consideram que este é prejudicado pelo encerramento das grandes superfícies;

· os operadores da grande distribuição defendem uma liberdade total de horários, ou no mínimo, a fixação de um regime menos discriminatório entre os próprios grupos;

· os comerciantes independentes pretendem o encerramento das grandes superfícies, embora reconheçam não ter beneficiado da aplicação do regime em vigor;

· os consumidores são favoráveis a horários muito alargados, criticando, sobretudo, a não abertura das grandes superfícies de dominante alimentar e dos centros comerciais.

Estas posições contraditórias são tomadas em consideração na definição de diferentes cenários, ponderando os seus efeitos para os diversos intervenientes.

Parte III - avaliação prospectiva dos horários comerciais 
A reflexão prospectiva parte das condições atrás referidas e assenta na construção de cenários prováveis, na análise das condicionantes que lhe poderão estar associadas, no posicionamento dos principais agentes envolvidos e nos efeitos previsíveis da sua aplicação. 

1. Formulação de cenários prováveis
Atendendo ao regime geral dos horários dos estabelecimentos comerciais (funcionamento entre as 6h e as 24 horas, todos os dias da semana) e à restrição imposta às grandes superfícies comerciais contínuas (que interdita o seu funcionamento após as 13 horas, nos domingos e feriados, de Janeiro a Outubro), a formalização dos cenários oscila entre dois extremos: por um lado, total liberalização, associada à aplicação da lei geral em vigor; por outro, reforço das restrições de funcionamento ao domingo e feriados, que pode ocorrer sob múltiplas fórmulas através da diferenciação por áreas geográficas, ramos, dimensão dos estabelecimentos, etc.. Foram ponderados três cenários principais, um dos quais perspectivado sob várias alternativas, e ainda colocadas outras hipóteses, que embora possíveis, se revelam pouco consistentes do ponto de vista operacional. 

Como principais cenários foram equacionados os seguintes:

· CENÁRIO A - manutenção do regime em vigor. 

Ainda que persistam as críticas ao regime em vigor, a solução parece ser hoje mais consensual, sendo a discriminação entre os grupos da grande distribuição o problema mais relevado da sua prática. 

· CENÁRIO B - aumento da restrição dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais.

No quadro geral de abertura das economias, este cenário não é muito congruente, mas deve ser equacionado, pois existem intervenientes no processo que o reivindicam ou ponderam, para eliminar situações discriminatórias que entendem mais penalizadoras.

Se este cenário for adoptado, a restrição pode ser perspectivada segundo várias alternativas:  

Alternativa B1- Encerramento de todos os estabelecimentos aos domingos e feriados 

Alternativa B2 - Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados no período da tarde 

Alternativa B3 -  Encerramento de todos os estabelecimentos classificados como UCDR nos domingos e feriados 

Alternativa B4 - Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados a partir de uma dimensão a definir, mas sempre inferior a 1.000 m2. 

· CENÁRIO C - liberalização do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, remetendo para os operadores a sua fixação, a partir dos parâmetros apontados na lei geral dos horários. 

Para além destes cenários principais podem ainda ser consideradas outras hipóteses. Estas não foram equacionadas da mesma forma porque, à partida, se admite como pouco provável a sua exequibilidade. Entre essas hipóteses destacam-se:

· Descentralização da definição do regime de horários para os municípios (situação já em parte consignada no actual quadro legal)

· Fixação de um número mínimo diário de horas de abertura aplicável à generalidade dos estabelecimentos comerciais

· Ausência de quadro legal do regime de horários, passando estes a ser condicionados apenas pela legislação laboral (como acontece, por exemplo, em França).

1.1 Manutenção do regime em vigor – CENÁRIO A 

	· Governo opta por manter as restrições em vigor 




A prática de regimes restritivos aos domingos para as unidades de maior dimensão ocorre em vários países, ainda que os critérios de suporte sejam variáveis. Por exemplo no Reino Unido as unidades com mais de 280 m2 só podem funcionar durante 6 horas entre as 10 e as 18 horas; na Dinamarca o critério apoia-se no volume de vendas, apenas podendo abrir as unidades que facturam menos de 350.000 contos anuais; na Bélgica, só podem abrir os estabelecimentos com menos de 50 trabalhadores por turno.

1.1.1 Pressupostos  

A defesa deste cenário implica que se dêem como certos os seguintes pressupostos (alguns dos quais, como se sabe, são discutíveis face ao afirmado anteriormente):

· as razões que estiveram na origem daquela decisão (conter a perda crescente de quota de mercado pelo comércio independente, discriminar os estabelecimentos comerciais pela dimensão, impedindo-os de funcionar conforme consignado na lei geral) permanecem válidas;

· os resultados até agora alcançados vão, embora apenas parcialmente, ao encontro do objectivo pré-fixado, justificando-se que o regime permaneça em vigor;

· os eventuais efeitos perversos da legislação não superam as vantagens obtidas com a sua aplicação. 

1.1.2 Reflexos para os intervenientes 

	
	Pontos Positivos
	Pontos Negativos

	Grande distribuição
	
	

	Alimentar/Misto
	· Os grupos não têm que proceder a novos ajustamentos no funcionamento das lojas (horário de abertura e encerramento, quadro de pessoal, turnos)

· Manutenção do nível de emprego 
	· Manutenção de uma limitação que condiciona o livre exercício da actividade 

· Discriminação entre grupos da grande distribuição, favorecendo os que desenvolvem formatos não abrangidos pelo encerramento obrigatório

· Degradação do serviço prestado ao consumidor nos dias de maior afluxo (sábado, domingo de manhã e 6ª feira ao fim do dia)

	Não alimentar
	· Os grupos não têm que proceder a novos ajustamentos no funcionamento das lojas (horário de abertura e encerramento, quadro de pessoal, turnos)

· Manutenção do nível de emprego
	· Não recuperação das vendas face à situação anterior de  funcionamento sem restrições

· As perdas registadas poderão não ser parcialmente conquistadas noutros dias da semana, embora tal seja influenciado pela  natureza do produto comercializado

	Comércio independente 
	· Apesar de não ter conseguido os dividendos que esperava com esta medida, a  discriminação positiva  assumida pelo Governo em seu favor  confere-lhe  “apoio psicológico” para apostar na modernização do negócio 

· Formalmente apresenta  uma vantagem competitiva face às unidades de grande dimensão, pois  mantém a possibilidade de abrir aos domingos e feriados
	· As restrições de abertura não foram alargadas a todo o domingo, como preconiza 

· Muitos comerciantes poderão continuar a não aproveitar este regime transitório para proceder às modificações indispensáveis à sua afirmação no mercado

	Consumidores


	· Não carecem de introduzir ajustamentos aos seus hábitos de compra

· A maior parte não sentirá reflexos desta decisão, já que os eventuais ajustamentos aos hábitos de compra já ocorreram 
	· Para alguns segmentos de consumidores, permanecem as inibições ao abastecimento, criadas com o encerramento ao domingo à tarde das grandes superfícies




1.1.3 Consequências previsíveis 

A manter-se o actual regime, admitem-se como principais consequências: 

· Contestação da grande distribuição pela decisão governamental, sobretudo daqueles que apostam em exclusivo em unidades de grande dimensão, dada a desigualdade criada entre as cadeias que operam com o formato supermercado, as principais beneficiadas com esta medida, a crer nos resultados dos inquéritos ao comércio independente e aos consumidores. Todavia, os horários não estão no cerne das suas preocupações. O objectivo final centra-se na expansão das redes (novas unidades, ampliação/reconversão das instaladas); por isso, a radicalização das posições é pouco provável, pois poderiam comprometer o processo negocial que eventualmente venha a ocorrer para a sua prossecução.

· Desenvolvimento dos formatos de menores dimensões (supermercado e discount) como forma de contornar o encerramento compulsivo; a sua multiplicação tem um efeito potencialmente mais pernicioso sobre o comércio tradicional, uma vez que em seu favor pesa não só o factor proximidade ao consumidor mas também o preço e/ou a variedade que proporcionam. Além disso, as principais empresas que apostam nestes formatos dispõem ainda de uma “carteira de licenças municipais” que lhes possibilita a abertura de novas unidades. A manutenção deste regime gera, assim, um efeito discriminatório entre aqueles que já estão neste segmento de mercado há mais tempo e os que são mais recentes ou pretendem entrar.

· O comércio independente continuar a retirar poucos benefícios com a aplicação desta medida, a manter-se a tendência registada nos inquéritos aos consumidores. Estes persistirão em ajustamentos nos hábitos de compra que melhor respondam aos seus interesses, influenciados pela disponibilidade de tempo e pelas condições mais favoráveis da oferta. A crer no modo como contornaram a limitação imposta, parecem pouco sensibilizados com as razões indutoras da medida adoptada, pois não orientaram parte da procura para o comércio independente. Tal parece ocorrer pelo desfasamento entre o que o pequeno comércio oferece (atendimento personalizado, proximidade) e o que o consumidor pretende (preço, sortido, conveniência), associado ao seu novo estilo de vida.

· Não recuperação do emprego eliminado na sequência da diminuição dos turnos nas grandes unidades comerciais.

· Continuação do encerramento ao domingo da maior parte dos comerciantes independentes, atendendo à persistência dos factores negativos que inibem essa decisão (baixo nível de vendas nesse dia; elevados custos associados à abertura dos estabelecimentos).
1.2 Maior restrição de abertura – cenário b

	O Governo decide aumentar a restrição de abertura aos domingos e feriados, admitindo-se neste cenário quatro alternativas: 

· Encerramento de todos os estabelecimentos aos domingos e feriados (Alternativa B1)
· Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados  no período da tarde (Alternativa B2)
· Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados classificados como UCDR (Alternativa B3)
· Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados a partir de uma dimensão a definir, mas sempre inferior a 1.000 m2 (Alternativa B4)



Embora a tendência nos países da U.E. seja para o progressivo alargamento do funcionamento dos estabelecimentos, há países que mantêm a restrição ao domingo (total ou parcialmente condicionada a critérios diversos).

1.2.1 Pressupostos 

A defesa deste cenário implica que se aceitem como válidos os seguintes pressupostos, embora alguns deles sejam pouco defensáveis no momento:

· O domingo deve permanecer como o dia de descanso para a generalidade dos trabalhadores

· O funcionamento do comércio ao domingo e feriados não tem vantagens para as partes envolvidas, devendo ser totalmente eliminado ou permitido em condições bem precisas

· A aplicação da Portaria de 1996 gerou desigualdade de oportunidades entre os principais grupos que operam com formatos diferentes, não se tendo como benéfica a sua perpetuação. 

· O reconhecimento do insucesso da mediada adoptada, já que não permitiu atingir o principal objectivo e induziu a situação perversa anteriormente citada. 

1.2.2 Reflexos para os intervenientes  

Os reflexos para os intervenientes, de seguida sistematizados, partem da hipótese mais restritiva /(Alternativa B1), sendo que para as restantes se admite a diminuição da intensidade dos efeitos.

	
	Pontos Positivos
	Pontos Negativos

	Grande distribuição
	
	

	Alimentar/Misto


	· Harmonização das condições de concorrência a nível de todos os formatos

· Reposição de uma atitude não discriminatória no seio da grande distribuição

· Menores custos com pessoal e manutenção


	· Eventual redução das vendas por estabelecimento

· Excessiva concentração dos clientes em certos períodos de sábado e sexta-feira, com efeitos negativos no serviço prestado ao consumidor

· Menor rentabilização do investimento 

· Diminuição do emprego

	Não alimentar
	· Menor desvio de vendas para outros formatos

· Menores custos com pessoal e manutenção


	· Redução das vendas,  que poderão, ou não,  ser em parte recuperados noutros dias da semana (muito variável com a natureza do produto)

· Redução do emprego

	Comércio independente 
	· Satisfação pela reposição de maior igualdade nas condições de operação das diferentes formas de comércio.
	· Ilusoriamente “protegido” por estas medidas, os comerciantes não resolvem as reformas indispensáveis à modernização/adaptação do seu negócio, aumentando a incerteza da sua continuação no mercado

· Redução das vendas nos estabelecimentos em centros comerciais, sem a correspondente  diminuição nos custos de instalação (rendas)

· Efeitos negativos sobre aqueles que já ajustaram o seu funcionamento ao domingo no actual quadro legal.

	Consumidores
	· O domingo pode ser destinado a actividades lúdico-recreativas


	· Menor tempo para a realização das compras

· Prejudicada a compra em família

· Dificuldade para efectuar compras em dias de descanso

· Encerramento dos centros comerciais, actualmente também encarados como espaços lúdico-recreativos (o acesso ao cinema, hoje localizado sobretudo nestes espaços, ficaria penalizado)


1.2.3 Consequências previsíveis

A ser adoptado um regime mais restritivo, admitem-se como principais consequências:

· Esta opção ao fixar um dia (ou parte dele) de descanso para todo o tipo de estabelecimentos, teria, face à situação presente, como consequência mais relevante, o encerramento dos centros comerciais. De facto, estes empreendimentos têm funcionado ao abrigo da lei geral, já que a maior parte dos estabelecimentos aí inseridos tem pequena dimensão. A sua abertura, possibilitada pela lei geral, surge nos centros comerciais como um atributo intrínseco ao próprio conceito. De facto, nestes complexos comerciais, com uma gestão comum, é estabelecida aos lojistas interessados em se instalar aí, a obrigatoriedade de funcionar num período alargado e comum, entre as 10 e as 23 ou 24h, sem interrupção, sete dias por semana. Todavia, estas unidades integram funções lúdico-recreativas (restauração, cinemas, health club, centro de diversões), formalmente não abrangidas pela lei geral, mas que poderiam passar a estar encerradas, precisamente no dia de descanso da maioria da população. Acresce ainda que a maior parte dos cinemas estão hoje concentrados em centros comerciais, pelo que a opção por este cenário limitaria a utilização destes equipamentos. A hipótese de encerrar os restantes estabelecimentos mantendo em funcionamento estes equipamentos também não parece muito plausível uma vez que os centros não foram concebidos com base neste pressuposto e seriam elevados os custos da sua adaptação.

· Reacção negativa da grande distribuição, embora alguns grupos possam defendê-la em alternativa à situação vigente.

· Satisfação do comércio independente, que vê reposta uma maior igualdade nas condições de exercício da actividade. 

· Reacção negativa dos consumidores e das organizações que representam os seus interesses, pela redução do período em que podem realizar compras (alimentares e não alimentares) e pela limitação das suas opções (forçados a recorrer a estabelecimentos e/ou horários à partida não escolhidos). Os consumidores continuarão a manter o comportamento  traçado no cenário anterior (apoiado nos resultados do inquérito aos consumidores).

· Redução do emprego no sector. 

· Tendência para a grande distribuição alargar os horários praticados nos restantes dias da semana.

· Eventual reforço da compra electrónica/por telefone, por parte de segmentos específicos de consumidores que revelam apetência e dispõem de infra-estrutura para aderirem aos sistemas cada vez mais desenvolvidos e publicitados por empresas de grande distribuição.
· Bom acolhimento por parte dos sindicatos, já que se uniformiza o domingo como dia de descanso semanal. 

( Consequências previsíveis na alternativa B2 

· Idênticas às anteriormente descritas, embora atenuadas, dado que o encerramento apenas teria incidência no período da tarde.

( Consequências previsíveis na alternativa B3 

· Desaparecimento da actual discriminação entre os grupos da grande distribuição, pelo encerramento de todas as unidades classificadas como UCDR.

( Consequências previsíveis na alternativa B4

· Encerramento de um número indeterminado de unidades, quer em centros comerciais, quer em lojas de rua, que hoje podem aí desempenhar o papel de âncoras, com efeitos negativos no funcionamento geral dos centros em que se integram.

· Diminuição das unidades alimentares que no presente podem abrir aos domingos, já que a maior parte tem dimensão superior ao limiar mínimo proposto.

1.3 Liberalização dos horários – cenário C

	O Governo decide revogar a Portaria 153/96, de 15 de Maio, que condiciona a abertura das grandes superfícies comerciais contínuas, mantendo-se apenas em vigor o regime geral dos horários dos estabelecimentos comerciais, que permite o funcionamento dos estabelecimentos comerciais entre as 6h e as 24 horas. 




1.3.1 Pressupostos

A defesa desta hipótese implica que se aceitem como válidos os seguintes pressupostos:

· Criação de maior igualdade formal entre os operadores, embora a liberalização só teoricamente a assegure, pois as condições para o exercício da actividade diferem entre as partes. As empresas de maior dimensão respondem com maior facilidade à prática de horários alargados. Todavia, num contexto de liberalização crescente da economia e da assumpção da livre concorrência preconizada no seio da União Europeia, a aplicação de medidas restritivas ao exercício da actividade económica é cada vez mais difícil. Estas, quando muito, terão um efeito retardador da expansão da grande distribuição ou do seu ritmo, mas os grupos desenvolvem estratégias diversificadas para contornar os obstáculos colocados pela Administração e afirmam-se cada vez mais no mercado.  

· As medidas proteccionistas não estimulam os empresários mais avessos e/ou menos motivados à mudança, mantendo-se artificialmente no mercado.

· A presença no mercado deve pautar-se por critérios de racionalidade económica, devendo os problemas sociais que lhe estão associados ser resolvidos noutro contexto e com instrumentos próprios.

1.3.2 Reflexos para os intervenientes 
	
	Pontos Positivos
	Pontos Negativos

	Grande distribuição
	
	

	Alimentar/Misto
	· Liberdade para o exercício da actividade

· Estímulo à concorrência 

· Maior rentabilidade da utilização dos equipamentos 

· Expansão do emprego no sector


	-

	Não alimentar
	· Liberdade para o exercício da actividade

· Estímulo à concorrência

· Maior rentabilidade da utilização dos equipamentos 

· Menor desvio de vendas para outros segmentos da distribuição

· Expansão do emprego no sector


	-

	Comércio independente 


	· Saída do mercado de actores pouco competitivos, potenciando a entrada de outros com espírito mais agressivo 


	· Tendência para o desaparecimento de estabelecimentos

· Aumento do desemprego



	Consumidores


	· Amplo período para a realização das compras
· Obtenção de preços mais baixos
· Maior conveniência (maior número de unidades)

	· Emergência de “vazios comerciais”, que penalizam os consumidores mais vulneráveis 


1.3.3 Consequências previsíveis
· A liberalização dos horários contribui para o reforço da concentração das quotas de mercado, já que as unidades da grande distribuição reúnem melhores condições para permanecer abertas durante períodos mais longos (veja-se o exemplo sueco).

· A tendência para a concentração das quotas de mercado conduzirá à reconfiguração das redes, dos formatos e das insígnias, processo visível no contexto actual, mas que pode assumir outras feições.

· Aumento dos riscos de “vazios comerciais” (quer afectando determinadas áreas residenciais nos aglomerados urbanos, quer atingindo aglomerados de menores dimensões), em consequência do desaparecimento de estabelecimentos, sobretudo do ramo alimentar. Mais uma vez a tendência registada na Suécia surge nesta perspectiva também como bom exemplo, tendo obrigado as autoridades a desenvolver Planos de Abastecimento Alimentar, por forma a garantir a presença de unidades que assegurem a oferta de bens essenciais à população.

· Penalização dos segmentos de consumidores mais condicionados para o abastecimento (pessoas com mobilidade condicionada, idosos, consumidores com fracos recursos, residentes em áreas rurais).

· Reconfiguração do emprego no sector (diminuição dos “patrões” e aumento do emprego assalariado, embora muito de natureza precária).

· Contestação dos sindicatos pela não consideração do domingo como dia de descanso. 

· Protesto de sectores da sociedade que defendem o domingo como dia reservado à reflexão e prática religiosas.

· Alargamento das hipóteses de abastecimento aos consumidores.

2. Implicações decorrentes de eventuais alterações ao regime actual 

A restrição de abertura das grandes unidades comerciais contínuas, contrariando a lei geral, está associada a uma tentativa de contenção crescente da quota de mercado dos grandes operadores em prejuízo do comércio independente. A interpretação da informação recolhida leva a crer que ninguém saiu beneficiado com a medida adoptada. O crescimento e diversificação da oferta comercial continua em curso e o reforço da concentração a elas associada conduz ao aumento da quota de mercado dos principais grupos. A questão dos horários, neste contexto, é claramente secundária. Todavia, ela não deve ficar limitada às vantagens/inconvenientes de restringir as unidades de grande dimensão, que entre nós mostram enorme predisposição para um funcionamento alargado. Mas devem igualmente equacionar as condições do exercício da actividade por parte do comércio independente, onde se inserem os horários praticados, por forma a que este reuna condições mais adequadas a um contexto concorrencial forte.

Apesar da introdução de algumas mudanças, persistem os desajustamentos entre o que é proporcionado e os interesses/disponibilidades dos consumidores. O pequeno comércio ainda se apoia no raciocínio que prevaleceu durante muito tempo, segundo o qual o consumidor tinha de ajustar-se aos horários proporcionados pelos comerciantes. Esta atitude, válida numa época em que o comportamento do lado da oferta era homogéneo, foi posta em causa com a enorme diversificação de formatos experimentada pelo sector.

As mudanças havidas quer do lado da oferta (diversificação de conceitos e formatos, multiplicação espacial das alternativas de compra, predisposição para o funcionamento alargado) quer do lado do consumidor (menor tempo para o abastecimento, reacção favorável ao desenvolvimento de alternativas, diminuição da fidelização, aumento da exigência) fazem com que tal raciocínio seja hoje comprometedor da posição do comércio tradicional. A afirmação no mercado, passa também pela reorganização dos horários, que pode ocorrer em vários sentidos: não interrupção à hora do almoço, abertura mais cedo, encerramento mais tardio, funcionamento ao sábado durante todo o dia e eventual abertura ao domingo. Dado o campo de manobra possível, no sentido de uma maior abertura, de segunda a sábado, o eventual funcionamento ao domingo do comércio tradicional surge como última alternativa. 

Qualquer que seja o cenário adoptado, o regime dos horários não pode ser isolado de uma problemática mais vasta. As transformações no aparelho comercial estão longe da estabilização. Os grupos instalados manifestam predisposição para expandir as suas redes e é conhecido o interesse de outros para chegar ao mercado nacional. Neste contexto, a regulação da actividade tem que ser equacionada em simultâneo. Encontrando-se de momento suspenso o licenciamento de novas unidades, este período transitório termina no ano 2000. São já conhecidas as intenções dos grupos para prosseguirem a sua implantação no mercado, não só pela expansão das redes que possuem como pela introdução de novos formatos e insígnias. Os principais grupos apostam também na venda electrónica, para a qual, há segmentos de consumidores que manifestam clara apetência.

A concentração é um processo estrutural, não sendo o regime dos horários inibidor da sua evolução. O apoio ao pequeno comércio passa, pois, não por medidas proteccionistas,  mas  apoios que permitam incrementar a sua reestruturação, a partir de algumas ideias base: 

· modernização dos estabelecimentos (organização do espaço físico, adequação do sortido ao mercado e às necessidades do consumidor, forma de gestão, marketing, publicidade);

·  horários adequados às disponibilidades dos consumidores-alvo, potenciando a sua atracção;

·  formação profissional contínua para empresários e trabalhadores;

·  nova postura no exercício da actividade (atitude de permanente afirmação, actualização e inovação). 

A pesquisa desenvolvida mostra posições muito extremadas e dificilmente se configura um cenário capaz de fazer convergir a expectativas tão divergentes dos principais afectados pela decisão. Cabe aos responsáveis políticos, tendo em atenção as repercussões associadas a cada um dos cenários referidos, adoptar a solução que considere mais adequada.
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� Recomendação do Conselho das Comunidades Europeias, de 22 de Julho de 1975 (a dar cumprimento até 1993).


� Directiva 93/104/CE do Conselho das Comunidades Europeias, de 23 de Novembro de 1993 (a que os Estados-membros deveriam dar cumprimento até finais de 1996).


� mas a comercialização de álcool é proibida entre 20h e as 6h, a partir das 17h de sábado até às 6h de segunda-feira e nos feriados. Às pequenas unidades que comercializam produtos de uso quotidiano, com um volume de vendas anual inferior a cerca de 350.000 contos, são concedidas excepções à aplicação deste regime e a interdição à comercialização de álcool mantém-se.


� Os serviços do Ministério da Economia da Grécia não corresponderam às solicitações efectuadas, não tendo sido possível a obtenção das leis referentes aos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais. A agravar tal facto, salienta-se a detecção de incongruências entre as fontes consultadas, o que reduz a fiabilidade da informação apresentada e justifica alguma discordância ou mesmo contradição.


� Em Retail Planning Policies in Western Europe (1997).


� Structures et Tendences du Commerce dans la Communauté Européenne, DG XXIII, (1997).


� Auswirkungen der liberalisierung der ladenoffnungszeiten.
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